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1NEXIGIBILIDADE N° 001/2020 

ASSUNTO: contratação de advogado para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados relativos ao resgate de valores das 
compensações financeiras entre Regime Geral Da Previdência Social ou 
Regime Próprio De Previdência Dos Servidores Públicos De Pium, em face 
da União ou quaisquer Institutos Providenciarias De Regime Próprio, em 
confirmidade com a lei 9.796/99, decreto 10.188/2019 e artigo 201 da 

Constituição Federal. 

nu I da Lei F 	I n' 8 666/93.  

Pium—TO, li de Maio de 2020, 



Pium, II de maio de 2020. 

Hélio Silvestr 

Meter Execut' VI 
e 01 cara 

MPREV 
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SOLICITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Au Setor de Compras e Liotag 

Solicito a abertura de procedimento licitatórid para a Contratação de advogado para a prestação 
de serviços técnicos profissionais especializados relativos ao resgate de valores das 
compensações linanceiras entre Regime Geral Da Previdência Social ou Regime Próprio De 
Previdência Dos Servidores Públicas De Pium, em face da União ou quaisquer Institutos 
Previdenciários De Regime Próprio, em conformidade com a lei 9.796/99, decreto 10.188/2019 

e artigo 201 da Constituição Federal. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1-OBJETO: 

Contratação de advogado para a prestação de serviços técnicos profissionais especializados 

relativos ao resgate de valores das compensações linanceitas entre Regime Geral Da 

Previdência Social ou Regime Próprio De Previdência Dos Servidores Públicos De Pium, em 

fe.ce da União ou quaisquer Institutos Previdenciádos De Regime Próprio, cm conformidade 

cone a lei 9.796/99, decreto 10.188/2019 e artigo 201 daConstituição Federal, emprocedimento 

de compensação providenciária entre os regimes dc previdência dos servidores efetivo, c 

respectivos pensionistas do Município de Pium, o Regime Geral de Previdência Social-ROPS, 

com objetisio de otimização do fluxo financeiro do sistema de compensação previdenciária, 

com foco prioritário no aumento substancial da receita do RPPS e RPPM com este sistema, na 

quantidade estimada de até 500(quinhentos) processos passíveis de compensação. 

2 —JUSTIFICATIVA: 

A Compensação Previdenciária instituída pela Lei Federal n° 9.796 de 05 de maio de 1999 e 

regulamentas]. pelo Decreto n" 3.112, de 6 de julho de 1999, alterado pelo Decreto ri° 3.217. de 

22 de outubro de 1.999 e a Portaria SIPAS ri" 6.209 de 16 de Dezembro de 1.999, tem corno 

escopo corrigir distorções financeiras que causava penosa oneração aos regimes próprios de 

previdência social dos Estados. do Distrito Federal o dos Municípios, pois os mesmos eram 

incumbidos de conceder e pagar integralmente aposentadorias aos seus servidores e pensóes 

aos seus dependentes, quando na verdade, em regra, o tempo de contribuição, que ensejou na 

aquisição do direito á aposentação ou deu aos dependentes do segurado o direito à pensão, não 

foi integralmente apurado como de exclusividade contributiva vertida ao regime próprio 

instituidor do beneficio. 

Mas, o que comumente se verifica, é o fato de que na composição desse tempo de contribuiç-ão 

há podado em que a contribuição foi vertida ao Regime Geral de Previdencia Social — RGPS, 

que tem sua gestão a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS. 

Assim, a compensação financeira presidenciária rem o viés de corrigir essa injustiça onerosa 

que estava impondo aos regimes próprios dificuldades em manter certo equilíbrio financeiro 

entre suas despesas e receitas. 

A consciência de que os Estados e os Municípios estavam assumindo uma despesa 

prevideneiária que não lhes em justa, deu origem a criação do sistema de compensação 

providenciaria — COMPREV por meio da Lei Federal n" 9.796/99 com gestão do INSS para 
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empresa especializada na prestação de serviços de assessoria juddica técnica e especializada 

providenciaria para promover a recuperação do crédito providenciaria que está acumulando no 

INSS, do qual o PIUMPREV faz jus para fazer face ao pagamento de aposentadorias e pensões 

aos seus segurados e dependentes. 

Importante ressaltar que parte desse crédito está sob sério risco de extinção pela incidência do 

instituto da prescrição providenciaria, fator este que justifica a urgência da demanda na 

contrafação da assessora especializada. 

O Estado do Tocantins; como Regime Instituidor dc beneficies, não dispõe de recursos 

materiais e humanos próprios para executar serviços de compensação previdentiária com 

eficiência para fazer jus a real compensação pelos beneficies concedidos a servidores egressos 

de remota filiação ao RGPS. 

Essa deficiência técnica c estrutural tem levado os institutos a se submeter aos procedimentos 

tintos da vontade unilateral do INSS, que em muitos casos deixam de considerar deterininados 

requisitos que causam substanciais prejuízos aos cofres previdenciários. 

Por isso, o objedvo primordial dessa propositun contratual d implementar nova metodologia 

de levantamento, análise, apuração e aprovação de processos de compensação providenciaria 

com o propósito de se fazer justiça na participação remunerataria do INSS no custeia dos 

proventos dos servidores aposentados pelo Estado do Tocantins ou da GEIA° por meio de seus 

regimes de previdência (RPPS e RPPM) na proporção Justa e de real equivalência corno tempo 

de contribuição vertido ao INSS que foi objeto de averbação no vinculo com o Estado e que 

serviu de base para o calado o fixação dos proventos de aposentadoria. 

Assim. se faz de extrema necessidade e urgência a efetivação da contratação de empresa 

especializada em assessoria jurídica técnica providenciaria para a recuperação do referido 

crédito para amenizar o crescente déficit providenciaria 

3 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A execução de Serviços advecaticioa será no sentido de promover e acompanhar medidas 

administrativas e judiciais pararecupentoão de eréditos devidas pelos Institutos de Previdências 

ao PlUIVIPREV, incluindo o acompanhamento e promoção de medidas de novos processos de 

concessão de beneficias que se iniciarem no transcurso deste contrato até a sua conclusão. 



Els.  rke)   
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Esses serviços envolverão substancial base de informatização dos dados funcionais e 
financeiros dos servidores aposentados e pensionistas por meio de um eficiente levantamento 
minuciosa nos dossiês dos segurados arquivados nos seus Órgãos de origem. 

4 — DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

Levantamento constitutivo do histórico documental da vida funcional e fintinceira de todos os 
segurados inativos ou ativos instituidores da pensão do PRIMPREV, abrangendo todos os 
segurados de todos os Poderes e (nrgdos do Estado do Tocantins, incluindo os novos processos 
que ocorrerem no transcurso da contratação. 

Conferência dos cálculos dos valores já compensados pelo INSS, bem como proceder a 
instrução e acompanhamento de novos processos relativos ao período compreendido entre 06 
de outubro de 198S até a data da concessão do beneficio, a serem enviados para compensação 
A nanceira. 

Sobre a analise do Regime Instituidor RI, este somente poderá ser deferido ou indeferido com 
autorização do responsável do departamento, após análise dos documentos e dossiês. 

Serão realizados e emitidos nelas panos relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando 
as atividades realizadas e os entraves identificado, e os respectivos encaminhamentos. 

Verificação das aprovações do mês e elaboração de demonstrativos de valores devidos de fluxo 
atrasado, pré-rata e estoque, por servidor. 

A CONTRATADA se comprometerá a garantir tratamento confidencial às informações 
acessadas, salvo para o fim especifico de instrução de requerimento de compensação 
previdenciaria assumindo a responsabilidade pela divulgação indevida e utilização para fins 
diversos dos autorizados. 

5. FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

Mediante o demonstrativo extraído do sistema COMPREV do INSS, no qual são relacionados 
os processos aprovados no período e todos os valores devidos e depositados, no mês de 
referência, pelo INSS ao PIUMPREV que servirão de base para o faturamento mensal dos 
honorários de êxito devidos na proporça$ da taxa de êxito fixada como remuneração pelos 
serviços prestados., incluindo o recebimento do percentual pelas parcelas mensais compensadas. 
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promover uma espécie de indenizaçà aos regimes próprios pela assunção da responsabilidade 

pela concessão e pagamento dos bati licios providenciados aos seus segurados e dependentes, 

que tiveram parte de seu tempo de serviço/contribuição prestado sob a filiação ao RGPS, cujo 

tempo foi objeto de averbação no vi culo em que se deu a aposentadoria. 

Para proporcionar uma melhor distribuição da responsabilidade financeira entre os regimes de 

previdência na assunção do ónus estatal pelo pagamento dos beneficio& previdenciarios, foram 

criados o sistema de Compensação Previdenciaria com três módulos de processamento para a 

apuração da coobrigação do Regime de Origem — RO no pagamento das aposentadorias e 

pensões concedidas pelo Regime Instituidor— RI; que são: Estoque, Fluxo Acumulado e Fluxo 

Pró-Rata. 

Estoque: é o montante financeiro devido pelo rNss, como Regime de Origem — RO. aos 

regimes próprios de previdência social, como Regime Instituidor—RI, em face desses regimes 

terem assumido o ônus integral do pagamento dos proventos e pensões de seus segurados ou 

dependentes até a data de 05/05/1999. 

Fluxo Amunulado: é o montante financeiro devido pelo INSS, na qualidade de RO, aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios (Ris), em virtude de que destes entes tiveram que assumir, 

integralmente, a responsabilidade pelo pagamento dos proventos e pensões de seus segurados 

ou dependentes, quando na verdade deveria ter havido a co-obrigação fintmeeira do INSS nestes 

pagamentos, no período de 05/05/1999 até a data do requerimento do pedido de compensação 

junto ao INSS. 

Fluxo Pró-Rata: dó valor que será pago mensalmente pelo INSS, como RO, aos Ris a partir do 

prirneim pagamento do fluxo acumulado até a extinção d beneficio que se dará pela morte do 

beneficiário ou outro evento legal 

Muito OnibOra exista legislação especifica regulamentando o direito ã compenSaçâo 

providenciaria entre os regimes de previdência social, o que se verifica é a precariedade dos 

recursos humanos. tisicos e da tecnologia da intbrmação que impede a efetivação do direito à 

referida compensação. Diante desse fato constata-se, na realidade, que os recursos financeiros 

existem, estão acumulados no INSS por exclusiva falta de pessoal com a qualificação tétnica,  

suficiente pata romper a burocracia oriunda de uma estrutura fisica estatal arcaica que dificulta 

o exercIcio do direito ao recebimento dos recursos advindo da compensação previdenciária. 

Diante dessa realidade, há a necessidade de promover ações efetivas para otimizar o ingresso 

dos recursos da compensação providenciaria aos cofres do sistema de previdência do Estado 

Tocantins e da Unido. A ação que se vislumbra como única no momento é a contrataçãO de 

Fls.  og  
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Os honorários de êxito deverão ser pagos até I O (dez) dias da data do atestado de execução da 

Nota Fiscal de prestação de serviços. Toda apresentação de faturas deve ser concomitante com 

a obtenção de documentos comprobatórios do êxito alcançado. 

6-VIGÊNCIA: 

Os serviços enunciados na Cleusula Segunda terá vigência de 24 (vinte quadro) meses, 

prorrogáveis por 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93, iniciando 
a partir da assinatura do presente termo. 

Pium, lide Maio 

Fls.31--  
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TERMO DE ABERTURA 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO IV 001/2020 

ASSUNTO: eontratação de advogado por inexigibilidade de licitação, 
com base no art. 25. II da lei 8.666/93. pilo a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados relativos RO resgate de valores das 
componsaçoes financeiras entre Regime Geral Da Previdência Social 
ou Regime Próprio Lfc Previdência Dos Servidores Públicos De Pium. 
en face da União ou quaisquer Institutos Previdenciários De Regime 
Próprio, em conformidade com a lei 9.796/99, decreto 10.188/2019 e 

artigo 201 da Constituição Federal. 

Nesta data precedo a abertura do presente processo de contratação de advogado para prestação 
do servAo técnico de natureza singular de serviço e notória especialização. 

Pium/TO. 18 de Maio de 2020. 

'IN 	 
RAYLLANNE‘ CT IN. EIA DE ARAUJO 

PRESIDENTE DA CPL 



HisIev Morais 

Palmaa,21 de maio de 2020. 

Ao Senhor 
HELIO SILVESTRE DE OLIVEIRA 
Diretor Financeiro do PIUMPREV 

Senhor Diretor, 

Na condição de advogada, há mais de 08 anos na irea de presidência, com serviços 

prestados efetivamente nesta área, coto laito em inúmeras demandas de aposensadorias, 

concessões de beneficios etc, conforme comprovantes em anexo, apresento proposta de serviços 

para atuar na recuperação de valores decorrente da repaniação dos regimes dos Institutos. 

Nosso escrirdno é. especializado na área e contamos com uma equipe de advogados 

especialistas no Direito Presdenciátio, sobre o comando da Dm,. Ilisley Morais da Silva, advogada, 

inscrita na OAB-TO 3.825, especialista em direito previdenciaIrio, com amaço na área desde 2013. 

Trata-se de uma Ação de restituiçáo de valores pagos pelos municípios ao INSS, 

referente as contribuições dos servidores efetivo ao tempo em que não havia instituto próprio de 

previdência. Com  a criação dos institutos de previdência de cada município, estes passaram .a arcar 

com o custeio da,ç aposentadorias, pensões e aposentadõrias por invalidez dos servidores efetivos. 

Ocorre que, muitos deixaram de regue,  a restituição dos valores anteriores à criação de cada 

instituto junto ao INSS, gerando, portam o, o direito a indenização dos valores pagos tu proporpo. 

da contribuição de cada servidor aposentado ou pensionista. 

Apresentamos proposta no valor de 25% por cento como titulo de honorários 

coimamos, que serão Pagos apenas se obtivermos êxito nas compsuações. O pagamento será 

feito tanto nas pa cela 1 	sato 	a . 	j di 	• 

Estamos localizados na Quadra 208 Sul, Avenida ts 63, Lote 16, Sala 04, CEP 77.020-

542„ Tclefones, (63)98138-5079, Palmas-TO 

Atenciosamente, 

Hisley Morais da Silva 
OAB/TO 5825 

Quadr 20E1'301,Am:714a to OS, Lote 14 5213 09, CEP 77.020-542 
e-enall:,2“,13ilslevg  61/2.1-pla Telefones: (83)98138-5079 



SAI Comissão de 
Seleção e Inscrição 

TOCANTINS 

Cert.:  20052.02008.32584.10186 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE CADASTRAL 

CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que de acordo com os assentamentos 

existentes nesta Seccional do Tocantins, verifiquei constar que, HISLEY 

MORAIS DA SILVA, encontra-se 'nem-Sa(o) na Categoria Definitiva nos quadros 

de Advogados desta Seccional sob o NP 5825, desde 02/08/2013. CERTIFICO 

finalmente, que o (a) mesmo (a) encontra-se Regular em nosso Cadastro. É o que 

me cumpre CERTIFICAR diante do que foi requerido. Dada e passada nesta 

Secretaria da Comissão de Seleção e Inscrição, no Palácio da Cidadania, em 

Palmas - TO, 21. dias do mês maio do ano 2020. 

Validade de Sadias. 

Verifique validade desta certidão: 

linp:a177.126.91.226/SBConsclhosipgsProcessatensuliexCertidea.aspx 

Quadre. 201 Nene, Con.i 
FONE1 	12-960 -FAX03)3212 -9601 

nave bco n  
TO 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 11P REGISO 

CERTIDÃnEASOEMABAEHISIM_Efin~0 -TRT 10' REGRÀ0 

Dados Pesquisados: 
NOME HISLEY MORAIS DA SILVA 
CPF/CNPJ: 944.164.94149 
Expedição: 21/05/2020 - 10:04:42 
Código de Autenticidade: DICDSCL77CE8E2T3DH 
Válida até 20/06/2020 

CERTIFICA-SE que em pesquisa nos registros eletrônicos armazenados nos 
Sistemas de Acompanhamento Processual - SAP do Tribunal Regional do Trabalho 10°  Região 
(Distrito Federal e Tocanhns), e no Sistema de Processo Judicial Eletreinico - PJe, até a presente 
data, NÃO CONSTA ação babalhista em tramitação em face da pessoa naturalfiuridica 
identificada acima, de acordo com os dados fornecidos pelo solicitante. 

OBSERVAÇÕES- 
1)A pesquisa foi realizada pelo CPF/CNPJ indicado, que recupera exatamente a grafia do nome correspondente, 
conforme consta do banco de dados da Receita Federal, não alcançando eventuais registros nos cadastros 
processuais em formato abreviado, nomes similares e fantasia; 

Esta certidão não gera os efeitos da Cedida° Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 
(wwwitstrnabrrnerndão), documento que prova a regularidade trabalhista em todo a pais para participarem 
licitações, nos termos da Lei n° 1/440. de ide julho de 20117 

A busca realizada não contempla p acessos arqu'vados definitivamente e ações O -gr erras da 2' Instância, 
bem como as seguintes classes processuais da 1' Instancia: Ações de Consignação em Pagamento, Cartas 
Precatórias, Embargos de Terneiro. Inquérito para Apuração de Falta Grave, mandados de Segurança e 
Mandados de Segurança Coletivo. 

41 No caso de pessoa jurídica. a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, 
agências ou filiais_ 

5) Caso discorde do resultado, o interessado deverá se dirigir à unidade judiciária na qual bam-ta p acesa . 

Certidão emitida gratuitamente pela Internet. conforme previsão contida na Portaria PRE-SGJUD n." 12, de 
14/12/2017. 

Aço s recuperadas pela grafia contêm p) ao lado de seu número. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 
blIpsihomobt10.jus.bricertfdao online/ServietCerlidaoOnlinedcodigrarDKVOCL77CE8E2T3DH 
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II

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CER 	-0 G TV 	É 	 TI OS OS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: HISLEY MORAIS DA SILVA 
CPF: 944.164.9414B 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeita passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, ê certificado que 
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributados administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere â situação do sujeito passivo no âmbito da RFS e da PGFN e abrange 
inclusive as contiibuições sociais previstas nas alfaces 'a' a V do parágrafo único do art. 11 da Lei tf 
8.212, de 24 de julho de 1094  

A aceitação desta certidão este condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp.//r1b,govIr> ou Rittp://www.ptifn.gov.bro. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBARGEN n° 4751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 1001:00 do dia 21/0512020 <hora e data de Brasilia>. 
Viálida até 17/11/2020. 
Código de controle da certidão: 85F3.9ECA.D9A11.015C 
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. 
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unprIrffir 
N°27583 

PODER JUDICIÁRIO 
JUS11ÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DE TOCANTINS 
ESTADUAL 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇA0 PARA FINS GERAIS 
MED 

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de dist:bulcão de ações e 

execuções Eiveis mantidos na Seção ou Subseção Judiciária do Estado de Tocantins, que 

NADA CONSTA 

contra HISLEY MORAIS DA SILVA nem contra o CPF: 949.164.941-49. 

Observações: 

o parâmetro de pesquisa para confecc áo desta certidão levou em conta apenas e tão 

somente processos e procedimentos que estejam em tramitação, inclusive nos 

Juizados Especiais Federais. Poderão, contudo ser excluídos processos sigilosos cuja 

divulgação possa frustrar eventuais Investigações; 

a pesquisa de ações e execuções cíveis abrange também as execuções fiscais; 

a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Seção Judiciária do 

Estado de Tocantins (portaLtrfijus.brisjI0/),  informando-se o número de controle 

acima descrito. 

0) Para conferir os municípios abrangidos pela competência das unidades jurisdicionais, 

acesse o link:(http://portaltrfljus.br/portaltrfl/institudonal/Organizacao/varas-

federa  is/judsdicoes-das-varas-fedena is. htm) 

Nesta certidão estão sendo considerados os processos do PM. 

Certf dâo Emitida em: 21/05/2020 às 09:56 (hora e data de Brasilia). 

Última atualização dos bancos de dados: 21/05/2020, 09h56min. 

Endereço: POMO 20. Conjunto 01, lotes 3/0 - centro 
CEP 77001-1213 Palmas -TO. Fone: j63) 33111-3551 Fax: (53) 218 38011, 	Sedceellto,trtligov,br 
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JUS-NA PEPFRAL DE /T INSTANCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PRIMEIRA VARA 

AMOS. et: 
CLASSE: 	 1101 - AçÃo ORDINÁRIA/ PREvIDENCIAR IA/ CoNcEssAá D Bit pícpo 
Ai.rpop. 	 ANTONIO N ELSON DA SILVA 
RELI: 	 INSTITUI-0 NACIONAL DO SEGURO SOCAt- p155 
CLASSIFICAÇÃO: 	 StninNçATIPo A  

SENTENÇA 

RELATÓRIO 

Cuida-se de ação' ordinária, com pedido de antecipação de tutela, 

ajuizada por ANTÔNIO NELSON DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO . 	• 
SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, liminarmente, o recebimento do beneficio de 

i! 
atlaniordoença. 

Narra a Inicial, ern apertada sintas% que! 

1. 	o autor ê portador de doença crónica (Artrose e Lumbago com 

Ciática), -razão pela qual, em telapon, seu requerimento de concessão de auxilio 

doença foi concedido pela autarquia previdencária; 

a. 	um novo pedido cre auxilio doença foi formulado em 01/06/1012, 

tendo sido indeferido sob o alegação de não ter sido comprovado a incapacidade 

Mborativa; 

O autor encontra-se incapacitado para o exercício de suas 

atividades Iaborais permanentemente. 

O despacho de 1.30 defedu o pedido de assistentia judIcieria gratuita e 

postergou4 analise do pedido de tutela antecipada. 
. 	, 	. 

. 	O INSS apresentou contestação às fls. 43/50, aduaindo, em síntese, 

que a) ai pedidos formulados na inicial não merecem acolhimento, vez que o autor 

nãoStende os requisitos legais e regulamentares exigidos para a percepção do 

benefício pleiteado; b) o pagamento dos atrasados deve retroagir à data da juntada 

do laudo em juizo e não à data de 17/02A014, sendo que a própria DER é de 11/05/2015. 

- 	Perícia judicial acostada às fiz. /?o 
)t) 
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As partes manifestaram sobre o laudo pericial - autor às fls. 72/73 e 

INSS às flS. 74/75. 

A decisão de fls. 76178 deferiu a tutela de urgência. 

, 	Instadas, as partes não demonstraram interesse na produção de outras 

provas - fls. ao-verso e 82: 

É o relatáno. DECIDO. 

 

TI-FUNDAMENTAÇÃO 

 

Concorrem os pressupostos processuais e as condições da ação. 

Por ocasião da concessão do provimento liminar, a questão dos autos 

resto 	anahsada: 

apara  fazer  jus ao beneficio de auxillortoença pleiteado, o autor deve 
ostentar a qualidade de segurado, comprovar o cumprimento do 
tempo de carência, e estar incapacitado para o seu trabalho ou para a 
sua atividade habitual por mais de 15(quinze) dias consecutivos (art 
sg da Lei In. 8.213/1990. ' 
Na espécie, o ponto controversa gira em ma d ' p id d 
labonitiva da parte autora. 
Contudo, conforme revela o Laudo Pericial produzido em .1 laxo, o autor 
encontra-se Incapacitado parcial e permanentemente para o trabalho 
ou para a sua atividade habitual, desde odo6/2012. 
Nesta ordem de Ideias, verifica-se probabilidade do direito alegado. 
O perigo de dano é presumido, tendo em vista o caráter alimentar que 
reveste o beneficio vindicado Pelo autor, . a fim de ter suas 
necessidades básicas satisfeitas 
Impende Salientar, por fim, que, em se tratando de finalidade 
ahnientar, O perigo de irreversibilidade que trota O §3" do art. 300 do 
NcPc não se caracteriza, porto que os alimentos são indispensáveis ao 
ser humano no seu dia a dia. É dizer aludido requisito não é absoluto, 
devendo ser desconsiderado se o indeferimento da tuteia antecipada 
também ocasionar efeitos irreversíveis, corno no caso dos autos. 
Nesse. sentido, cite-se o Enunciado 413 do Fórum Permanente de ja 
Processuallstas Civis (FPPC). Nilo é absoluta a egra que probe a 
tutela provisória cern efeitos irreversivelg." 

Nik• {EfteAlt 
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Não foram acostados aos autos, após a prolação da decisão liminar, 

nenhum ekmento novo. Assim, com fundamento na motivação per relationem e 

considerando que subsistem os argumentos que fundamentaram o deferimento 

parcial do pedido liminar, eis que não surgiu qualquer elemento fálico eiciu jurldico 

capaz de contrariar as premissas fixadas na decisão acima transcrita, mantenho o 

mesmo entendimento. 

Acrescento, por oportuno, que são requisitos exigidas para a 

concessão do(s) beneficie(s) pleiteados: o) a incapacidade laborativa'; LO a qualidade 

de segurado da parte autora ao tempo do surgimento da incapacidade; e c) o 

cumprimento da carência de Ia (doze) contfibuições mensais'. 

QUanto à qualidade de segurado e à carência, tenho que estas são 

questões incontroversas, pois o INSS as reconheceu administrativamente quando da 

concessão do beneficio culo restabelecimento é pretendido nestes autos. 

. 	No atinente à Incapacidade laborativa, verifico que o laudo médico 

pericial de fls. 64)ão, lavrado por profissional eqüidistante das partes e da confiança 

deste Juizo, atesta que a parte autora apresenta quadro de Espondiloartrose (Cio: 

Mie.g) que a Incapacita de maneira parcial e permanente para o exerctclo de suas 

atividades laborativas habituais - representante comercial - desde ofio6/2012 (DII), 

podendo ser reabilitado para outras atividades laborativas (resposta aos quesitos da 

paCISlieMandada - quesitos n. io e ti -de fls. 67f69). 

O contexto fáticodurfclico exposto acima abre ensejo ao 

restabelecimento do beneficio de auxilio-doença (art. sg, Lei 8.213/91). 

Na hipótese dos autos, a parte autora, na esfera administrativa, teve 

seu beneficio cessado em ugosidoix. Todavia, o laudo pericial de fls. 64/70 

I.  A depender do grau da Intensidade e duinee do requisito Incapacidade é que, nos terilloS d L se 
dee:Cata qual o beneficie providenciado adequado e abaete de Parte aulora: aposerdadona por Invafidea 
arL 42 MIM, ~lio-doença len. 59 da LB) ou sudlle-addenie (apl. Be de LB). 
O cumpomento tia carenfia e dispensado nes firdeses previstes no eu 2e, II et ara 151 

tif""IIK ~Muramo 

re,,,Yr 
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reconheceu que o inicio da incapacidade data desde o ano de 2012 (DR em 

011o6/zon). Acrescento, ainda, que, tendo em vista que a presente ação fora ajuizada 

em 18104/2o16,' não incide o prazo prescriclonal qüinqüenal que teria o condão de 

r a concessão retroativa do beneficio à data da cessão do beneficio que se busca 

restabeiffer (NB 549-997.059-0- cessado em ogogrgors), 

' 	Ademais, considerando que não existem, nos autos, elementos que 

demonstrem a alteração da enfermidade física do autor ao longo dos quase quatro 

anos'  que penneiam a cessação do benefício e o ajuizarnento da presente ação, bem 

corno otato de o autor possuir Idade avançada (quase setenta anos), o que  &Balite a 

sua reinserção no Mercado de trabalho ante à reconhecimento de incapacidade 

apenas parcial, 'razoável 4 a fixação da DIB na data da cessão do beneficio anterior 

(lgfosízpiz). 

A renda mensal inicial (RIMO deve ser calculada pelo INSS, em 

confornildede com o art. 61 da Lei 8m3/91. 

A data de iniciado pagamento(DIP) será a data desta sentença. • 

	

' 	No cálculo dos valores em atraso deverá incidir correção Monetária e 

juros de mora, aplicando-se o Manual de Cálculos da Justiça Federal. A partir der de 

julho de zoog, quando entrou em vigência a Lei 11.96oro9, dando nova redação ao 

artigo f.J F da Lei 9.494(97, nas condenações contra a Fazenda Pública, OS juros e a 

correção monetária serão calculados pelos índices de remuneração básica e juros 

aplicados À Caderneta de poupança. quanta à riMnutenção da aplicação do aludida 

dispositiva legal, confiramee: STF, RE 870 997, Rel. Mim Luiz Fux,com repercussão 

geral recOnhedda em 16104/2015 (frise-se posterior à decisão da modulação dos 

efeitos da decisão das ADis ets 4357 e 4425, (ermida em 25/03/2015) e posição 

cobsolidada, diga-se, pela Turma •Recursal dos Juizados Especiais Federais do 

TocantiremTRPTO. 
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Deverão ser elaborados e apresentados pelo INSS, nos termos da 

Orientação Administrativa nn  olhais, seguindo todos os parâmetros estabelecidos 

nesta sentença. 

A ordem de pagamento (requisição de pagamento ou precatório, 

conforme ocaso) será formalizada após o trânsito em julgado. 

ni-oisposrrivo 

Ante o exposto, julgo- PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

resolvendo o mérito nos termos do ad, 487, 1 do CPC/acro, para: 

condenara tNSS a restabelecer em favor da parte .autora o beneficie 

de. malga-doença, com DIB em usfos/sots (data da cessação do benefício NB 

549.;97.059.) e DIP na data da sentença; 

indeferir o pedido de conversão em aposentadoria por invalidez, em 

razão' de possibilidade de reabilitação do autor em outras atividades laborativas 
. 	. 

(incapaNdade parcial e permanente); 

condenar a autarquia demandada a pagar a importância referente•es 

parcelas- vencidas entre a data de inicio do beneficio (D1B) e a data -de inicio do 

pagamento (01P), observados os parâmetros de furos e correção 'monetária 

estabelecidos acima. 	• 

. 	Pendo em vista que a dedsão liminar de fls. 76/7/3 fez menção ao 

beneficio NB 5516950321 e que a presente sentença (estabelece o beneficio 

anteriormente concedido (NB 549.197.059-4 a autarquia previdenciária, no cálculo 

do valor total devido ao autor, deverá realizar a respectiva compensação dos valores 

eventualmente pagos por ocasião da concessão da tutela de urgência, 

OWSi1245111/1,11)P4M014 
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Considerando a natureza alimentar do benefício ora deferido, bem 

como a manifesta hipossuficiência do demandante, cujo direito à subsistência é 

consecOncia ínafastável do direito fundamental à vida, insculpido no caput do art. 5° 

	

. 	. 

da.Constítulção Federal de ig88, com fundamento no artigo paci do Novo Código de 

Processo Civil', defiro a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o 

INS,5, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da presente sentença, 

restabeleça o benefício (NB 549.197459M, sob pena de multa diária.  de RS mo,00 

(cem realS),11mItada a Fl$rinh000,00 (tem mil reais). 

	

. 	Sem aistas (lei n°8289/1998). 

' 	Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatfclos, que fixo 

no percentual mínimo previsto em um dos incisos do 53° do art. 85 do NCPC — a ser 

determinado quando liquidado o julgado (§4°)  II, do art. 85 do NCPC), incidente sobre 

o valor da condenaçlio, com fundamento no art. 85, §§2° e 3° do NCPC, em razão da 

natureza e Importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exlicloPara o serviço. 

PublIque-se. Registe-se. Intimem-se. 

Palmas - TO, ide março de zolz. 

r .A.1 /44 
ntra  Otos 

Juíza Federal 

iscsustzsrustsuaracconcossicirmartususuchnitiorie rir/mimar. o ri FM merinos o STF 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA' IVO AGRAVO REIGLAIENTAL NO RECURSO ESPECIAL ALINDADO DE SIGLIBANI PROVI-MIOS  DE AVOSENIADORIA REVISÃO DO BENEFICIO racessão se umsms 
POSSEBLIDADE SOMOU 211137F 

I :7 ST. I pagai ABANE:adula Pese 40 3.1~0 de pe 1 ~lhe a COSCZLIaa de Inetild2 USnap eln aças de natureza prrizarãesou coma o hAniteE LIO9 dila& em eageilleinCla COM O GlEenallnentO (10 S.reIXO TDDEAl 
&deo& vanvainiemaade no e' rigneladO S;inluk: GIL Inverbm "A ELIDA na Ação DMA de CEDIABDEBIldade 
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Processo e° 0004915-35.2017.4.01.4300 
Autor: TONARA ANDRADE LIMA PINHEIRO 
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Classificação: Tipo A (Resolução CJF no 535/2006) 

SENTENÇA 

Relatório dispensado (ad. 38, cama, da Lei n. 9.099(95). 

A parte autora pretende concessão de beneficio por incapacidade (auxilio 
doença e conversão em aposentadoria por invalidez na condição de (segurado 
empregado), desde a entrada do requerimento administrativo (DER 

Para fazer jus ao beneficio, deve o requerente ser segurado da 
previdência social e preencher, cumulativamente, os requisitos: a) carência de 12 
meses anteriores à incapacidade, salvo hipótese de dispensa (ad. 26 da Lei n. 
13.213/91); b) comprovar a incapacidade nos moldes exigidos para cada qual dos 
benefícios, não se admitindo doença ou lesão de que o segurado já era portador ao 
filiar-se ao RGPS, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento. 

Para aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente para o 
exercício do trabalho, bem como não ha a possibilidade plausível de ser reabilitado 
para outra atividade laborativa, compative com as sua restrições físicas ou psíquicas 
decorrentes da enfermidade: e incapacidade temporária para o trabalho ou atividade 

' 	habitual, para o auxilio-doença. 

No que diz respeito à qualidade de segurado e ao cumprimento da 
carência, ambos estão preenchidos, uma vez que a parte autora, segundo CNIS 
contribuiu como segurado empregado de 11.10.2010 a 11.03.2014; de 01.02.2015 a 
04/2016 e de 01.02.2016 a 05/2016 a DER ifr de 14.02.2017 e a incapacidade foi fixada 
pelo perito médico judicial em 22.01.2015. 

Ce9Maeffif 	~e 00,01~ 

111\ 13~ (15.11~1-at WaCIPIAPEPENDKalInfULKO 

Can 3~1 YNOCISMI.E1611~461.09:080 
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0 	 ~a& 

MIE ~Yb 	E!~ 	~In 
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Quanto à incapacidade, o perito diagnosticou que a parte autora 
portadora de descolamento da refina com defeito refineno, CIO H 33.0, concluindo pela 
incapacidade parcial e permanente para atividades laboratwas, desde 22 07 2015 
Veja-se transcrição de texto da perícia: 

mo) Causa provável da(s) doençarmolésfia(s)/incapacidade. 

As células nervosas na refina normalmente detectam a luz que entra rio 
olho e enviam sinais para o cérebro sobre o que o olho vê. Mas quando a refina 
se descola, esse mecanismo não funciona corretamente. Descolamento da 
retina geralmente começa quando o gel vítreo, um gel espesso que se encontra 

), em 14.02.2017. 
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dentro do olho, encolhe e separa-se da retina em um processo que pode ser 
natural do envelhecimento, bem coma decorrente de traumatismos ou de 
predisposição genética. Por vezes, a retina pode se rasgar, causando uni 
descolamento. O rasgo permite que o fluido de dentro do olho entre por detrás 
da retina, fazendo com que ela se descole das demais estruturas intreoculares. 
Outros fatores que podem levar ao descolamento da retina são um ferimento no 
olho ou na cabeça, miopia, doença ocular e condições tais corno diabetes". 

rt) Doença/moléstia ou lesão toma o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o 
exercido do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta, 
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão. 

Sim. A requerente não consegue focalizar a visão em substratos 
dotados de ampla exposição à luz. O assistente administrativo atualmente 
utiliza o computador corno ferramenta de trabalho. 

A requerente não pode utilizar o computador. Logo, deve ser considerada 
incapaz de exercer a atividade habituar. 

Conforme perícia judicial, a autora está incapaz para o exercício da 
atividade atual porque 'não consegue focalizar a visão em substratos dotados de 
ampla exposição á luz". Não se trata apenas de, em tese, poder-se dizer que seria 
capaz de exercer a atividade com visão monocular. 

Nessa quadra, tenha por preenchidos os pressupostos à concessão de 
auxílio doença. Não ê aceitável a conclusão pericial no ponto em que sustenta a 
impossibilidade de reabilitação, pois a autora é jovem, possui formação escolar e 
experiência capazes de ensejar sua reinserção no mercado de trabalho, notadamente 
em atividades nas quais exija-se menos esforço visual e/ou contato permanente com 
computador. De todo modo, sobre o assunto, melhor dirá o processo de reabilitação 
profissional. 

Ressalto que a fungibilidade das ações sobre incapacidade permite que o 
julgador defira beneficio diverso daquele especificamente requerido na inicial, 

Por fim, fixo a data de inicio do beneficio (01B) em 14.02.2017.. (data do 
requerimento administrativo) 

Considerando que o laudo pericial indicou que a incapacidade e 
permanente, o beneficio de auxílio-doença não deverá ser cessado até que o 
segurado seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe 
garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por 
invalidez, nos termos do art. 62 da Lei n. 8.213/91, sem prejuízo da concessão do 
auxilio-acidente, caso seja reabilitado, Pern 

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA: as parcelas vencidas deverão ser 
atuafizadas monetariamente desde quando devidas. Os juros moratórias incidirão a 
partir da citação (súmula 204 do STJ). Ate 30 de iunho de 2009 a atualização 
monetária será de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal. Os juros moratórias observarão a taxa de 1% ao mês. A partir de 1° de julho 
de 2009 quando entrou em vigência a Lei 11.960/09, dando nova redação ao artigo 1°-
F da Lei 9.494/97, nas condenações contra a Fazenda Pública, os juros serão 
calculados pelos índices de juros aplicados á caderneta de poupança, enquanto para a 
correção monetária deverá ser aplicado o índice IPCA-E (STF, RE 870.947, Rel, Min, 

ue a Incapacidade é permanente. 

4B28A5B883D8F163TFEI 825CE364 r LIECP4 214 
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Lulz Fim,). 20/0912017, com repercussão geral reconhecida em 16/04/2015 (frise-se: 
posterior à decisão da modulação dos efeitos da decisão das ADIs n°.s 4357 e 4425, 
ocorrida em 25/03/2015) e posição consolidada pela Eg. Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais do Tocantins — TWTO). 

DISPOSITIVO 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, para imputar ao 
INSS as seguintes obrigações: 

implantar, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, o benefício de auxílio-
doença com DI13 em ¶4.02.20170 DIP em 01.062018, e que deverá permanecer ativo 
até a submissão do autor a processo de reabilitação profissional; 

tendo em conta a natureza alimentar das prestações, antecipo os 
efeitos da tutela, conforme pedido na inicial, devendo o beneficio ser implantado no 
prazo acima, contado da intimação desta sentença, sob pena de multa diária de R$ 
100,00  (cem reais), a ser revertida em beneficio da parle autora: 

(b.1) Deverá o INSS juntar aos autos o comprovante de cumprimento da 
obrigação, independente de nova intimação; 

pagar as parcelas devidas no período compreendido entre a DIB e o 
dia anterior á DIP, acrescido de correção monetária e juros de mora na forma acima 
admitida a compensação com eventuais valores já pagas administrativamente: 
inclusive se constatado pagamento de algum beneficio inacumulável com o objeto 
deste feito. 

Defiro a assistência jurídica gratuita (art. 98 c/c art. 99, § 3°. do CPC). 
Havendo recurso, deverá a Secretaria: 

1) certificar a tempestividade, e 

1.1) sendo tempestivo: 

1.1.1) intimar a outra parte para apresentai' contrarrazões no prazo de 10 

1.1.2) após, remeter os autos à Eg. Turma Recursal para julgamento. 
1.2) sendo intempestivo: 

1.2.1) fazer conclusão dos autos. 

Certificado o trânsito em julgado: 

a) intime-se o INSS para que apresente o cálculo dos valores atrasados, 
no prazo de 30 dias úteis, sob pena de muita de R$ 100,00 (cem reais) por dia de 
atraso; 

h) após, intime-se a parte autora para manifestar-se em 5 dias. Não 
havendo divergências expeça-se RPV; 

c) os honorários periciais são devidos pela parle vencida, nos termos do 
art. 12, § 1°, da Lei n° 10.259/2001 c/c art. 82 do CPC, crc art. 32 da Resolução CJF n° 
305/2014, devendo o INSS realizar o reembolso mediante RPV a ser expedida em 
beneficio da Justiça Federal, Seção Judiciária do Tocantins; 

41318A5B883D2F163FFE182 	IRECRág. 3/4 
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d) apôs a comunicação do deposito pelo TRF1 e realizada a intimação 
das partes, arquivem-se os autos, com baixa. 

Palmas/TO. 12 de junho de 2018. 

Walter Hendque Vilela Santos 
Juiz Federal 

4B1SA5BID3DRE163FFEJ825CE3541EFORg.  4/4 



Autos no: 
Autor(es): 
RU(s): 
Sentença: 

0000216-64.2018.4.01.4300  
ANTONIO FRANCISCO FILHO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Tipo A  

SENTENÇA 

I — RELATÓRIO 

Dispensado o relatório, nos termos do art 8 da Lei n° 9.099/95, c/c  

ad. 1° da Lei n°10.259/2001. 

H-FUNDAMENTAÇÃO 

Traia-se de ação objetivando a concessão do beneficio assistencial 

de prestação continuada - LOAS ao IDOSO, com o pagamento das parcelas  

retroativas desde a data do requerimento na esfera administrativa (DER: 

14/11/2016). 

A concessão do beneficio de prestação continuada ao idoso 

depende cio cumprimento de dois requisitos cumulativos (art. 20, Lei 8.742/93): o 

elido (possuir 65 anos ou mais) e o socioecon6mico (misefabilidade - não possuir 

meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua familia). 

O cumprimento do requisito etário está suficientemente comprovado 

pelos documentos que instruem os autos. 

No que diz respeito ao requisito socioeconÓmico, é necessário que 

sejam tecidas as seguintes considerações: 

a) O art. 203, caput e inc. V, da CRFB, que traz a gênese e direffiZ 
maior do beneficio assistencial, é claro ao dispor que "a garantia de 

Urti saorio 
mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso somente 
é devida àqueles 'que comprovem não possuir meios de prover à premie 
manutenção ou de tê-la provida por sua família'. Na mesma linha, o art. 229 da 
CRFB traz expresso o dever direto de ajuda e amparo entre familiares na velhice, 
carência ou enfermidade. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUS112APPOERAL DE PRIMEIRA INSTANCIA 
Juennos Esmereis Fsosaus 2VARAJEFITO 

Assim, a partir de uma análise sistemática da própria Lel Maior, a qual 

não pode ser sobreposta ou desvirtuada pela legislação infraconstitucional, é 

necessário estabelecer a premissa basica de que o dever assistencial do Estado 

meramente subsidiário às possibilidades de subsistência por meios próprios 

ou pelo amparo exigido dos familiares. 

b) A essência do julgamento dos FtEs 567.985/MT e 580.963/PR1, 

combinada com a premissa constitucional básica estabelecida acima, conduz 

conclusão de que os parâmetros objetivos estabelecidos pela legislação para 

aferir o requisito socioeconõ mico, como a renda familiar per capita de 1/4  do 

salário mínimo, são meramente Indicativos, estando o julgador livre para 

analisar as circunstancias de cada caso concreto e concluir, de acordo com 

seu livre convencimento motivado, se a parte demandante efetivamente 

comprovou não possuir meios de garantir a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família, somente assim tornando justificada a subsidiária e 

excepcional prestação assistencial mensal do Estado. No mesmo sentido, 

cumpre ainda mencionar a tese fixada pela TNU no PEDILEF n° 5000493-

92.2014.4.04.7002, Sessão plenária de 14/04/2016, de que não há presunção 

absoluta de miserabilidade, mesmo para quem pleiteia beneficio assistencial e 

ostenta renda familiar per capita inferior a % do salário mínimo'. 

No caso, de acordo com o laudo socioeconomico, a parte autora mora 

sozInha.A única tenda auferida pelo núcleo familiar advém do labor informal e 

esporádico do demandante (capina de lotes), recebendo aproximadamente R$ 

200,00 mensais. Verifico que o Imóvel em que o autor vive apresenta péssimo 

estado de conservação. O laudo social assim descreve a moradia do autor da 

seguinte forma: 

cOnClee6SS extraldas do julgamento dos REs 557.985/MT e 580.963/PR: 
a) erL 20, 3°, da Lei if 8.702/93: o °diária da renda per capita Inferior a 1/4  da Salário filhem mostra-se 

inadequado para aferir a MiSerabllidade das famílias!  estendo O juL livre para se valer de °Unos pannmetros 
quanto ao requisito sócio-econômico no caso concreto: 
0) art. 30, parágrafo único, da Tal n. 10.701/2233 (Estatuto do Idoso): viola o principio da isonnmia permitir a 
exclusão do beneficio assistencial' ao idoso do cômputo de renda familiar per capita para a concessão de 
benefício dessa °sonde (LOAS Idoso) e no admitir tal andUSac em I çã 	de ore aSS' te SI e pessoa 
podadora de deficiência ou a beneficias providenciados ao idoso no valor miemo. 

2  Conforme restai assentado pela 1NU, 6 razoável negar o Penefici0 assistencial quando. apesar de a renda 
declarada ser inferiOr a 2. do salário ~Uno. existirem InditiOS de renda SUbdeclarada ou se outros elementos 
fetIcaS demonstrarem a Inexistência de necessidade premente em sua ooncessa, haja vista o papel supletivo da 
assistânda, justificável apenas quando o amparo familiar Mo é Suficiente para evitar que o indivíduo acabe 
sendo lançadoem uma situação extrema de vulnerabliklade social e econninilta. 	. 

2 
FEE9EA121066597122205822C0452C90 
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"A casa que Autor reside é uma construção 
antiga, Construido de tijolos, sem reboco e 
sem pintura na parte externa e interna; 
coberta de telha, sem forro; piso de cimento 
((ajunte). Podas e janelas Venezianas. 
A casa é. composta por 03 cómodos: 01 
quarto, 01 sala/cozinha e 01 banheiro. 
Os móveis que guarnecem a residência são 
poucos e desgastados pelo tempo. A 
residência conta com os seguintes móveis: 01 
mesa, 3 cadeiras, 01 fogão de 04 bocas, 01 
prateleira, 01 geladeira. 01 littde 29; 01 Baú, 
01 cama de casal, 01 tanquinho de lavar-
roupas, 011Iquidilicador, 01 ventilados" 

As fotografias colacionadas pela assistente social ilustram e 

corroboram suas conclusões no sentido de que a parte autora vive em situação da 

mais evidente vulnerabilidade socioeconômica. 

Nesse contexto, presente o requisito etário e comprovada 

concretamente a vulnerabilidade socioeconômica do núcleo familiar no qual está 

inserida a parte autora, toma-se imperativa a prestação assistencial continuada do 

Estado no valor mensal de 1 (um) salário mínimo (cf. art. 203, caput e inc. V, da 

CRFB dc art. 20 da Lei n° 8.742193). 

Termo inicial do beneficio (DIB): 

O termo inicial deve ser a data do requerimento administrativo 

(DER: 14/11/2016), uma vez que não há dados concretos que indiquem que o 

requisito socioeconômico extraido do laudo da assistente social já não estivesse 

presente àquele tempo. 

Data de inicio do pagamento (DIP) e Prazo para implantação do 

benefício: 

Fixo a data de inicio do pagamento (DIP) em 01/0712018 e estipulo o 

prazo de 30 (trinta) dias para a implantação do beneficio, contados da data da 

intimação desta sentença, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). 

Juros e Correção Monetária: 

No calculo dos valores em atraso, por se tratar de débitos não 

tributados, deverá incidir, a partir de 1° de julho de 2009, quando entrou em vigor a 

Lei 11.960/09, a redação conferida ao artigo 1°- F da Lei 9.494/97, que estabeleceu, 

para as condenações contra a Fazenda Pública, que os juros marafados serão 

calculados pelos indicas de remuneração básica aplicados à caderneta de 

F6E9ERIAGCSELOADEAOASS22C0C52C90 
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poupança. Por outro lado, a atualização monetária das condenações impostas à 

Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança revela-

se inconstitucional ao impor restáção desproporcional ao direito de propriedade 

(CRFB, art. 50, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 

capturar a variação de preços da economia, sendo iniclônea a promover os fins a 

que se destina. Assim sendo, o IPCA-E deverá ser o índice aplicado à correção 

monateria das condenações judiciais impostas á Fazenda Pública, e não mais o 

INPC, como previa o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Nesse sentido, confira-

se: STF, RE 870.947/SE, Rel. MM. Luiz Fux, com repercussão geral reconhecida, 

julgado em 20/09/2017. 

Cálculos das Parcelas Vencidas: 

Deverão ser elaborados e apresentados pelo INSS, nos termos da 

Orientação Administrativa n° 01/2015, seguindo todos os parâmetros estabelecidos 

nesta sentença. A requisição de pagamento será formalizada após o trânsito em 

julgado. 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito 

nos temias do art. 487. Ido CPC/2015, para: 

condenar o INSS a conceder em favor da parte autora o beneficio 

assistencial de prestação continuada/LOAS ao IDOSO, com DIS em 14/11/2016 

e DIP na data da implantação; 

condenar a autarquia demandada a pagar a importância referente às 

parcelas vencidas entre a data de inicio do beneficio (DIB) e a data de inicio do 

pagamento (DP), observados os parâmetros de juros e correção monetária 

estabelecidos acima. 

Considerando a probabilidade do direito invocado, conforme 

fundamentação desta sentença, bem como o caráter alimentar característico 

dos beneficies assistenciais, concedo a tutela de urgência requerida pela parte 

autora e determino que o INSS implante o beneficio assistencial ora concedido 

no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). 

Não incidem ónus sucumbenciais. 

FBE9EA12006358706BPA5R22(»C52013D 
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A Secretaria deste JEF deverá adotar as seguintes providências: 

publicar a sentença, o que se dará com a disponibilização do ato no 

processo eletrônico. 

registrar a sentença; 

Intimar as partes; 

aguardar o prazo recursal de 10 (dez) dias e, não havendo recurso, 

arquivar os autos; 

se for interposto recurso, deverá: a) intimar a parte recorrida para 

apresentar resposta escrita no prazo de 10 (dez) dias; e b) encaminhar os autos à 

Turma Recursal, independentemente de juizo de admissibilidade, nos termos do art. 

1.010, §3°, do CPC/2015. 

Palmas/TO, data do registro. 

THADEU JOSÉ PIRAGIBE AFONSO 
Juiz Federal Substituto 

FEE9ER120C6EI87DE82P5822COCE2C9D 
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Classe: PROCEDIMENTO COMUM CíVEL 
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Valor da causa: R$ 120.000,00 
Assuntos: Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 5516) 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM 
Pedido de liminar ou antecipação de Mela? SIM 

Partes P 	erre 

NANE GOMES PEREIRA (AUTOR) HISLEY MORAIS DA SILVA (ADVOGADO) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS (RÉU) 

INSTITUTO DE GESTA° PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 
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Pocumetitos 
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natura 

42 Sentença Tipo A Sentença Tipo A 



16'D 
PODER TuoiCIARio 

NANA FEDERAL TE PAREM INATANCIA 
sEATORRICIARIA DO TOCARIA% 

SEGUNDA VARA FEDERAL 

CAUSE PROCEDIRD110 COARI dm (71 
DEMANDARIA WARE GOMEI AMARA 

TROA 

SENTENÇA 
I. RELATÓRIO 

IVANE GOMES PEREIRA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS (IGEPREV) e ESTADO DO 
TOCANTINS alegando, em síntese, O Seguinte: 

(a) foi servidora pública do Estado de Goiás, Ingressando ria carreira em 07/03/1978, 
vinculando-se ao Estado do Tocantins a partir da sua criação com a Constituição de 1988 até se 
aposentar pelo regime geral de previdência em fevereiro de 2004; 

(b) os proventos estão sendo pagos pelo INSS porque a partir de julho de 2001, por força da 
Lei Estadual 124e foi excluída do Regime Próprio de Previdência Social (IGEPREV); 

(c) a exclusão dg autora do Regime Geral ê Indevida, pois o art. 5°, da Lei de n° 1.246/2001 e 
art. 4°, da Lei de n°1.614/2005, ambos do estado do Tocantins são Inconstitucionais; 

(d) a aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social é menos vantajosa porque não e 
Integral, não tem paridade com os servidores ativos e se subordina ao fator previdenciado; 

8. (e) embora não tenha sido originariamente contratada pelo ESTADO DO TOCANTINS, quando 
da promulgação da Constituição a requerida já contava cinco anos de exercido de cargo público. 
razão pela qual foi efetivada pelo art. 19 do Ato das Disposiçães Constitucionais Transitórias; 

(e) desse modo, a exclusão do regime próprio não se aplica ái requerente porque ela não 
ocupava cargo temporário, na forma descrita o ad. 40, § 13, da Constituição; 

(f) em 06/06/2013 o Estado do Tocantins editou a Lei de n°2.726 Incluindo os servidores 
remanescente do serviço público goiano em seu Regime Próprio, entretanto o fez somente em 
relação aos servidores ativos. 

Juntou documentos, formulou pedido de gratuldade judicial e os seguintes 

(a) concessão de tutela de urgência/evidência para determinar que o IGEPREV conceda 
aposentadoria por tempo de contribuição no cargo de Professora normalista nível 1b1F1'; 

11 (b) incidentalmente, declaração de inconstituclonalldade do art. 50, da Lei de ri° 1.246/2001 e 
do art. 4°, da Lei de n°1.614/2005, ambas do Tocantins; 

(c) julgamento antecipado do mérito com a confirmação da liminar e total procedência do 
pedido para: 

(c1) condenar a entidade previdencieria estadual a: g) conceder aposentadoria por tempo de 

Marendoebeentamente parunDELmAR AIRES PILIEHrA DA SILVA I 

RIPARMARIITLAARTALAR/ProcosaoNonsultiADowmanteATIVAATTeam 
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contdbuição no cargo de Professora Normalista, Nível V=F1, a partir da data em que completou 
os requisitos legais, com proventos integrais e observância da paridade entre proventos e 
vencimentos; (II) pagamento das diferenças das parcelas vencidas; (III) informar ao INSS a 
concessão da aposentadoria; 

(e2) condenar o INSS a: (1) aceitar a renúncia â aposentadoria concedida somente a partir da 
concessão do benefício pela entidade preVidenclaria estadual; (II) expedir a certidão de tempo de 
contribuição referente ao tempo de vincuiação ao regime gerai; 

(d) condenação dos requeridos ao pagamento de honorários sucumbenciais. 

A parte autora ainda requereu que se determinasse ao Estado do Tocantins a apresentação 
de todas as suas informações funcionais para fins de cálculos dos valores do beneficio a ser 
percebido, bem corno, do quantum a titulo de diferenç as remuneratgrias entre os regimes 
previdenciários. 

A inicial foi recebida, a gratuidade processual concedida. bem como, a antecipação da tutela 
(id ró 35840958). 

18.0 IGEPREV e o ESTADO DO TOCANTINS contestaram (id 39138988) sustentando: 

(a) preliminarmente, incompetência absoluta da Justiça Federal para processar e julgar a 
demanda; 

(b) prescrição do fundo de direito; 

(c) a requerente era servidora estável, mas não efetiva (não efetivada mediante concurso 
público), não havendo o que se falar em direito de vinculação perante o IGEPREV, por ausência 
de previsão legal apto a amparar sua pretensão; 

(d) a própria Constituição Federal excluiu os servidores não efetivos da possibilidade de 
pertencerem aos regimes próprios de previdência, de modo que todos estes passaram a integrar 

regime geral. 

Requereu, por firó a improcedência dos pedidos formulados na Inicial. 

A parte requerente apresentou Impugnação à contestação apresentada pelo IGEPREV e 
ESTADO DO TOCANTINS, reiterando o pedido de julgamento antecipado da lide (id n14402612). 

25.0 INSS juntou contestação RI n° 49210491), alegando o que se segue: 

(a) prescrição do fundo de direito; 

(b) impossibilidade juridica da desaposentação. Conforme já decidido em 2016 em sede de 
Repercussão Gerai Pelo STF: 

• 
(c) na hipótese de reconhecimento da pretensão autoral, que seja determinado, previamente, 

ressarcimento ao INSS, pelo autor ou pelo Estado do Tocantins, das valores indevidamente 
pagos a titulo de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Pugnou pela total improcedência do pleito autoral. 

Houve a intimação da demandante para responder ás contestações apresentadas e 

AEMnadOeleffilnkementea por. NJELIMP MRES PIMENTA OA SILVA - 1310E42015 1t42:% 
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especificar provas (Id n° 50054062). 

O prazo transcorreu sem que a autora apresentasse sua manifestação. 

O despacho (id n 60585600) determinou a intimação das requeridas para espeóficação de 
provas. 

33.0 INSS não manifestai) interesse na instrução probatória (id n°61117609). sendo que a parte 
autora também sustentou a desnecessidade de produção de provas (Id M 61746668). IGEPREV 
e ESTADO DO TOCANTINS não de manifestaram. 

34.0s autos foram conclusos em 09/07/2019. 

35. É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

QUESTÕES PRELIMINARES 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

Em sede de contestação, o IGEPREV e o ESTADO DO TOCANTINS sustentam a tese da 
incompetência absoluta da Justiça Federal para processar e julgar a presente demanda por 
IGEPREV e ESTADO DO TOCANTINS não estarem incluídos no rol do artigo 109. I, da Carta 
Magna e por não existir hipótese autarizadora de lifisconsilircio passivo necesserio no caso em 
tela. 

O caso em análise versa sobre a irresignação da parte autora com seu beneficio, concedido 
pelo INSS, de aOosentadorTa por tempo de contribuição, por entender que a instituidora do 
beneficio deveria ter se aposentado de acordo com o Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado do Tocantins, gerido atualmente pelo IGEPREV-TO. com  proventos Integrais e reajustes 
pelos cOcirlos de paridade, em virtude de vinculação compulsória Indevida ao RGES, promovida 
pela Lei Estadual ri.° 1246/2001. 

Embora sejam os pedidos formulados diferentes em relação aos demandados, o fundamento 
destes converge-se para um único, qual seja, a suposta ilegalidade presente na desfiliação da 
autora do RPPS e seu direito a aposentar-se perante o RGPS. 

Conforme dicção do artigo 114, do CPC/2015, o litisconsdrclo será necessário sempre que 
houver disposição legal ou quando, em decorrência da natureza da relação jurídica controvertida, 
a eficada da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 

A decisão a ser proferida nos presentes autos interferirá diretamente na esfera jurídica de 
cada um dos demandadas, fazendo-se necessária a formação do lifisconsfinicio, conforme 
processado na presente demanda. 

Assim, a presença do INSS na relação processual e a necessidade da formação do 
lifisconsfircio passivo necessário entre todos os demandasos são suficientes para positivar a 
competência da Justiça Federal para processar a presente demanda, com supedâneo no artigo 
109, I, da CRFE1/88 dc art. 114, CPC/2015. 

INEKISTENCIA DE REPERCUSSÃO SERAL 

Marmelo elefronicamente por ADELMAR AIFIES PIMENTA [IA SILVA 	112019 k42:3.1 
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42.0 tema Objeto da repercussão geral reconhecida pela Suprerna Corte (RE 661256) versa o 
tema da desaposentaçao que não se confunde com a pretensão da parte autora. A pretensão 
objeto desta relação processual é a mudança do regime geral para o regime próprio de 
previdência. Não se trata da desaposentação cuja repercussão geral foi admitida pela Suprema 
Corte. 

PREJUDICIAL DE MÉRITO 

Ressalto que a relação Jurídica controvertida é de trato sucessivo no tempo, de sorte que não 
incide prescrição do fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas há mais de 05 anos 
(Súmula 8S-STJ). 

Convém ainda enfatizar que a parte autora requereu expressamente apenas as parcelas não 
atingidas pela prescrição quinquenal. 

Estão presentes os pressupostos de admissibilidade do exame de mérito. 

EXAME DO MÉRITO 

A Inicial foi instruída com documentos que comprovam a concessão pela entidade 
prevIdenciária estadual do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição de professor(a). 
A presunção de legitimidade do ato administrativo conduz à conclusão de que ha prova do 
cumprimento das requisitos legais para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. 
O cumprimento dos requisitos necessários para a aposentadoria, o regime de paridade. 
Integralidade e o valor da renda mensal inicial sequer são questões controvertidas. 

O principal ponto da controvérsia está na definição de qual regime providenciado a que parte 
autora deve se vincular: regime próprio de previdência do Estado do Tocantins (IGEPREV) ou 
regime geral de previdência (INSS). 

A controvérsia resultou do fato da parte demandante ser servidora oriunda do Estado do 
Ga estabilizada no serviço público por força do artigo 19 do ADCT, 

Com a ressalva da compreensão pessoal diversa acerca do tema (Processo 
114563620074014,11  Turma Recursal - TO, LUTO 30109/2006), pôr imperativo de segurança 
juridica, passo a adotar a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1f Região na solução 
do litigio. No âmbito federal a questão foi solucionada na via administrativa por força do parecer 
vInculanta da lavra do então Advogado-Geral da União GILMAR FERREIRA MENDES, nos 
seguintes termos conclusivos: 

"IV-CONCLUSÃO 

Do exposto, visto que a efetividade do servidor tem relação com a forma de 
admissão, não sendo, portanto, um pressuposto ou Pra-requisito para 
considerar-se alguém servidor pleno ou não, conclubse que os servidores 
titulares de cargos efetivos — o ainda que não estáveis nem efetivados — o 
possuem direito ao mesmo regime previdenciério dos demais servidores 
titulares de cargos efetivos, v.g., efetivos os cargos, não os servidores, 
efetivos ou efetivados por concurso público. 

- Com efeito a nova redação cio art. 40, § 13, da Constituição Federal, 
estabeleceu que, ao "servidor, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação, bem como de outro cargo temporário ou 
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emprego público aplica-se o regime geral de previdência saciar (além de 
excepcionar os cargos em comissão e os empregos públicos, fez-se, para o 
regime que introduz, uma única distinção, apenas em relação a cargos e 
empregos temporários). Segue-se que aparentemente não ha lugar paro uma 
interpretação extensiva ser aplicada a uma tal restreão"(Parecer Sê - GM —030, 
no Processo IV - 00001.005869/2001-20, de Origem do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão da AGU) 

50. O Tribunal Regional Federal da 1° Região já decidiu que os servidores de Estado do 
Tocantins remanescentes de Goiás são vinculados ao regime próprio de previdência social 
(atualmente a cargo do IGEPREV): 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE E EFETIVIDADE. 
DISTINÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS ORIUNDOS DO ESTADO DE GOiriS. 
ESTAVËIS NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO: § DO ART. 19 DO ADCT. 
ESTADO DE TOCAIVTINS. ATO ATACADO: DESVINCULAÇÃO DO RPPS E 
VIRGULAÇÃO AO RGPS. SEGURANÇA CONCEDIDA.A controvérsia posta na 
presente ação mandamental gira em tomo da possibilidade dos subsidiados 
permanecerem vinculados ao Instituto de Previdência do Estado do Tocantins - 
IPETINS, atual Instituto de Gestão Previdenceria do TOCaddas — IGEPREV.0 
INSS tem interesse na lide, porque os subslituidos falam desvinculados do 
Regime Próprio de Previdência Social — RPPS do Estado de Tocantins e 
vinculados o Regime Geral de Previdência Social- RGPS, gerido pelo INSS, que 
percebe contribuições em relação aos citados agentes públicos e concede 
beneficias. Os substituídos foram contratados antes da Constituição de 4988 
pelo então Estado de Goiás e foram estabilizados no serviço público por 
aplicação do art. 19 de ADCT. Infere-se do citado dispositivo que o legislador 
objetivou conferir estabilidade no serviço público àqueles servidores que 
ingressaram na administração pública até 5 da outubro de 1983, seja ela direta, 
autárquica ou fundacionat podendo estar vinculados à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal ou aos Municiplos. Na esfera federal houve controvérsia acerca 
da relação pravidenciária dos estabilizados, pois o art. 40 garantia a previdência 
do servidor titular de cargo efetivo e o estável não era efetivo no cargo pública já 
que o Ato das EMSPOSidõOS Constitucionais Transierias, de fato, exigiu dos 
servidores a participação em certame público para os fins de ostentarem essa 
condição de efetivos A questão foi resolvida pelo Parecer GM-030, exarado pelo 
então Advogado-Geral da União e aprovado pelo Presidente da República, com 
efeito vinculativo para a Administração federal, reconhecendo aos estáveis os 
mesmos direitos providenciados conferidos pela Constituição ao servidor titular 
de ergo (ativo. Além disso, o art. 243 da Leil3.112/90 determinou a conversão 
ao regime jurídico Único Instituído por ela de todos os agentes públicos 
contratados antes da Constituição de 1988,. 	sendo ou não estáveis no serviço, o 
que foi corroborado pela anistia concedida aos agentes demitidos nos termos da 
Lei 8.87B/94. Pende analise no STF da ADI 2958 contra a suposta 
inconstitucionalidade dessa norma. Essas premissas devem nortear a 
Interpretação jurídica dos fatos discutidos no presente writ, porque a eles 
aplicável o disposto no art. 40 da Constituição. Os substituídos Ingressaram 
no então Estado de Goiás antes da Constituição de 1988. no ano de 1.983, 
são estabilizados e contribuíram até 2001 para o Instituto de Previdência do 
Estado do Tocantins - IPETINS, atual Instituto de Gestão Previdenciá ria do 
Tocantine — IGEPREV, quando foram desligados da RPPS e vinculados ao 
RGPS, fato Impugnado na ação. Por aplicação da interpretação 
constitucional e das regras de segurança jurídica e boa-fé das relações os 
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substituídos devem ser Mantidos no RPPS do Estado de Tocantins, pois as 
regras de concessão, manutenção e cálculo dos beneffcios a eles aplicável 
(art. 40)são diversos em tud d 	"yes de concessão do beneficio no 
RGPS, especialmente o direito ao valor inicial do beneficio e el paridade 
entre ativos e Inativos que não pode ser observada pelo INSS na 
Manutenção do beneficio, Apelação provida. Para conceder a Segurança, 
tornando sem efeito o praticado pela autoridade costeia que excluiu os 
substituirias do Instituto de Previdência do Estado do TOC011tinS - IPETINS, atual 
Instituto de Gestão Providenciaria do Tocantins— IGEPREV" (TRF dei Região, 
AC 2006.4a00.001291-1/T0), 

O Direito, portanto, ampara a pretensão da autora de aposentadoria por tempo de 
contribuição de professora, com proventos Integrais e observância da paridade entre proventos e 
vencimentos, pelo Regime Providenciado Crômio do Estado do Tocantins, gerido pelo 
IGEPREV/TO. 

Os valores eventualmente pagos em duplicidade podem ser cobrados pelo INSS 
administrativamente ou por ação judicial. As compensações financeiras entre os regimes se 
operam por força de norma conslitucional (art. 201, § 9°). sendo dispensável qualquer deliberação 
judicial a respeito. A expedição de CTC não tem qualquer utilidade pratica para a parte 
demandante, urna vez que o direito ao beneficio já está sendo reconhecido nesta sentença. 

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

No cálculo dos valores em atraso, por se tratar de débitos não tributados, devera Incidir, a 
partir de 10 de julho de 2009, quando entrou em vigor a Lei 11.980/09, a redação conferida ao 
artigo? F da Lel 9.494/97. que estabeleceu, para as condenações contra a Fazenda Pública, 
que os juros moratórias serão calculados pelos índices da remuneração básica aplicados 
caderneta de poupança. Por outro lado, a atualização monetária das condenações Impostas 
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de prdpriedade (CRFB. art. 5°, XXII), 
uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo InIcIgnea a promover os fins a que se destina. Assim sendo, o IPCA.-E deverá 
ser o índice aplicado à correção monetária das condenações judiciais impostas à Fazenda 
Pública, e não mais o NPC. como previa o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Nesse 
sentido, confira-se: STF, RE 870.947/SE, Rel. Min. Luiz Fax, com repercussão geral reconhecida, 
Julgado em 20/0912012. 

ÔNUS SUCUMBENCIAIS 

54.0s demandados, como entidades pública são isentos do pagamento das custas processuais 
(ai. 4°, ir bei 9.289/95), entretanto, deverão, de forma solidária, ressarcir a demandante pelas 
custas por ela adiantadas. Deverão ainda arcar com os honorários advocaticlos, também 
de forma solidária, urna vez que deram causa ao litígio ao placitarem a ilegalidade consistente na 
manutenção da parte autora vinculada a regime jurídico Incorreto. No arbitramento dos honorários 
advocaticios levo  em consideração as seguintes balizas versadas no artigo 85, §§ 2°, 3° e 4° do 
Código de Processo Civi1/2015. 

55. (a) grau de zelo profissional: o advogado da parte autora se comportou de forma zelosa no 
exercício da defesa: 
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(b) lugar da prestação do serviço: o escritório de advocacia que assiste a parle autora tem 
sede no Juizo, o que não envolveu custos elevados na apresentação da defesa; ademais, o 
processo tramita em meio eletrônico, o que por si só não envolve em gastos adicionais na 
apresentação da defesa; 

(c) natureza e Importância da causa: o valor da causa é relevante, ruas o tema em debate é 
comqueiro no âmbito deste Juizo: 

(0) trabalho realizado pelo advogado e tempo dele exigido: o advogado da requerente 
apresentou argumentos pertinentes e não apresentou incidentes Infundados; o tempo por ele 
dispensado foi curto, em razão da brevidade de duração do processo. 

Assim, arbitro os ',onerados advocatielos em 12% sobre o valor de condenação. os quais 
devem ser pagos de forme solidária pelos demandados. 

REEXAME NECESSÁRIO 

Esta sentença não está sujeita a reexeme necessário porque o proveito econômico obtido 
pela parte autora contra o INSS não excede a 1000 (mil) salários mlnimes (CPC/2015 art. 496. § 
P, I). 

DOS EFEITOS DE EVENTUAL APELAÇÃO 

Eventual apelação por parte da parte vencida terá efeito meramente devolutivo porque a 
tutela antecipada esta sendo confirmada (CPC/2015, art. 1012. §17, V). 

III. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, resolvo o márito (CPC/2015, art. 487, I) das questões submetidas da 
seguinte forma: 

(a) acolho o pedido da parte autora para condenar o IGEPREV/TO a conceder 
aposentadoria por tempo de contribuição no cargo de Professora Normalista, Nível V-1E, a partir 
Co, requerimento administrativo, com proventos Integrais e observância da paridade entre 
proventos e vencimentos; 

66. (b) acolho o pedido da parte autora de condenação do IGEPREV/TO ao pagamento das 
diferenças das parcelas venddas dos dnco últimos anos do ajuitiamento de ação; 

65. (c) condeno solidariamente os demandados ao ressardmento das custas processuais 
adiantadas pela demandante e ao pagamento de honorários advocatIcioe, fixando estes em 12% 
sobre o valor da condenação; 

6. (d) confirmo a decisão que antedpou a tutela. 

PROVIDENCIAS DE IMPULSO PROCESSUAL 
e 

137. O registro e a publicação são automáticos no processo eletrônico. 

56. A Secretaria da Vara Federal deverá adotar as seguintes providências: 

69. (a) intimar as partes desta sentença; 
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(b) aguardar o prazo para recurso. 

Palmas, 8 de agosto de 2019. 

feépara 
Juiz Federal Adelmar Aires Pimenta da Silva 
TITULAR DA SEGUNDA VARA FEDERAL 
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Instituto Previdenein 	8 Dal dos Servidores do Municipio de Pium 

C, 13. 10.696.305/0001-33 

Processo de inerigibilidade a 001/20211 

DESPACHO 

Diante da proposta de preStação de serviços apresentados, e dos documentos anexados, 

determino a remessa do processo para que se colha parecer j riddico. e apôs. ao  controle interno 

para análise e parecer_ 

Pium 22 de Maio de 2020. 

Rayllanne 	ui era de Araujo 

President da CPL 
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PARECER JURIDICO 

IntedgIblIldada de licitação n°001/2020 

Objeto: contratação de advogado para a prestação de serviços técnicos profissionais especializados 
relativas ao resgate de valores das compensaçõesfinanceiras entre Regime Geral Da Previdência Social 
ou Regime Próprio De Previdência Dos Servidores Públicos De Pium, em face da União ou quaisquer 
Institutos Previdenciarios De Regime Próprio, em conformidade com a lei 9.796/99, decreto 10188/2019 
e artigo 201 da Consfituição Federal. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A inexigibilidade de licitação tern com fundamento Como regra a Administração Pública para 
contratar serviços, ou adquIrir produtos, ou produtos e serviços encontra-se obrigada a realizar 
previamente processo de licitação, conforme previsto no ad. 37, inciso XXI da CF/86 e art. 2° da Lei 
Federal n°8.666/93, como se pode ver da transcrição da redação dos dispositivos ora citados: 

"Art.37 omissis - 
XXI ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obres, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de liciteçào pública que assegure igualdade de condições a todos os 
ConaorrenteS, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mandas as conelvses 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigências de qualificação técnica 
e económica indspensáveis á garantia do cumprimento das obigaçõese 

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo primeiro ê o de 
estabelecer um tratamento iguafitado entre os interessados em contratar, como forma de realização do 
principio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder 
Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

Estes dois aspectos estão previstos de forma bem clara no ad. 3° da Lei de Licitações e 

Contratos: 

"M. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isnnomia e a selecionar a 
proposta mais vanbjosa para a Adminiskaçáo e será processada e julgada ern estrita Conformidade COM os 
principies básicos da legalidada, da impessoalidade da moralidade. da Igualdade, da pueticidade. da probidade 
administrativa, da vias:010c ao instrumental convocatório do Julgamento objetivo e dos que lin são correlatas: 

Dessa forma, Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 
Pública seleciona proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa propiciar iguais 
oportunidades aos que desejam contratar cdm o Poder Público, dentro dos padrões previamente 

rIs. ,R0)  
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estabelecidos pela Administração, e atua como fator de efidêncla e moralidade nos negócios 
administrativos. 

Do exposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental, qual seja, a de que a licitação 
atende a duas finalidades essenciais. A primeira delas 6 permitir que o Poder Público possa escolher, 
dentre as propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto e, para o interesse público. De 
outro lado, presta-se a permitir aos cidadãos, em igualdade de condições e sem pdviléglos, usufruir do 
seu direito de participar dos contratos que o Poder Público celebra. 

Com isso, evita-se que os agentes públicos, fazendo mau uso da máquina administrativa, 
obtenham, para si oh para outrem, vantagem ilicita decorrente da celebração de contratos 
administrativos, em evidente prejuízo para ares publica. 

Todavia, existem certas situaçães em que o gestor público, embora podendo realizar o 
processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá dispensara realização 
do certame, como são os casos previstos no ad. 24 da Lei Federal n°  8.666/93. Noutros casos, o 
administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora jurídicas, que o impossibilitarão de 
realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 25 da mesma Lei, vejamos: 

"Art.25. É ineidgivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
- para aquisição de materiais, equipamentos, ou géneros que se possam ser 10fileeld05 por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivo. vedada a preferênda de marca, devendo a comprovado de exciusividade 
ser Ida através de atestado fornecido peia Órgão de registro do comércio do locarem que se realizada a lidado 
ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato. Federação ou confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes: 
II 	para a °esbalgido de serwcos técnicos anu riscados no adido 13 desta Lei de natureza sinnular com 
profissionais ou empresas de noldria assecializado vedados a inexleibilidade para services de Nd:Piedade P 

dhiLliaPO  
III 	paia contratado de profissional de qualquer setor adita, dretamend eu através de empresário excluslve, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

Nos casos previstos nos Incisos II e III, do ed. 25, matenalmente ha possibilidade de se realizar 
o processo de licitação. Porém, ainda quase ofereça a oportunidade a todos com o processo delicitação 
a adoção do procedimento naquelas hipóteses, poderá representar um obstáculo ao afingimento 
satisfatório do interesse público, pois o estabelecimento de competição não representaria o melhor 
critério para a escolha da proposta mais vantajosa ao Poder Público, em razão da singularidade do objeto 
da futura contrafação e da infingibilidade dos serviços e do prestador. 

O inciso II do mencionado art. 25 prevê a inexigibilidade para os serviços técnicos 
especializados, referenciados no ad. 13 da LLC. Dentre os serviços técnicos para cuja realização a 
licitação é inexictivel, estão incluidos os serviços de patrocínio e defesa cie causas judiciais ou 

administrativas (art. 13, V). 
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Vê-se, portanto, que a orei] a lei especifica os casos de excedo à regra gerai uma vez que 
determina a inexigibilidade de licitação para esses casos. Não se trata de dispensa, porquanto dispensa 
pressupõe que a licitação seja exigivel, mas que, por um ato de outorga do Poder Público, em certos 
casos, se aceite uma contratação se que a mesma tenha sido realizada. 

No caso do ad, 25, especialmente do inciso II, que trata dos serviços advricaticás, objeto do 
presente estudo, a licitação não é apenas dispensada, é inexielvel. Vale dizer, portanto, que, ingressa 
na esfera da discácionariedade do Poder Público e, caso este contrate serviços advocaticios sem 
licitação com o particular, por forca da ressalva da lei, tal contrato não poderá ser atacado sob alegação 
de ilegalidade. 

Importante destacar, outrossim, que discncionariedade, diferentemente de arbitrariedade, tem 
ligação com submissão á ordem legal. Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência 
e oportunidade da situação, mas sem desrespeitar o ordenamento jurídico, obedecendo aos páncipios 
gerais da Administração. Portanto, a discriclonariedade ainda que permita ao agente público desfrutar 
de certa liberalidade, pressupõe obediência à lei e tal obediéncia está presente quando se constata 
que a provia legislação prevê as hipóteses em que a licitaçãoé inexigível. 

As súmulas do Pleno do Conselho Federal da OAB funcionam como uma determinação de 
conduta à classe da Advocacia; cito a de n°. 04, que foi aprovada na sessão plenária da OAB, de 
setembro de 2012. A dispensa do processo licitaládo se da, conforme o texto da súmula, em razão da 
singularidade da atividade, a notária especialização e a inviabilização objetiva de competição dos 

serviços: 

SUMULAR. 0420121C0P 
ADVOGADO. CONTRATAÇAO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Atendidos os 
requisitos do inciso II do ad. 25 de Lei n°  5.6093, e InexigIvel prolecamenki licaabrio para aselraleGfo de 
serviços adiu-atidos pela Adminielrayao Pública, dada a singularidade de atividade, a notôda especialização e a 
inviaNioaosir dadiva de =acedei). sendo Inaplicável é espécie o disposto no ant. 59 (e totem) do referido 
diploma legal. 

O tribunal de Justiça da nosso Estado possui entendimento perfeitamente perfilhado nesta 
linha, onde, comprovando-se o notório conhecimento e natureza singular da contratação, é possivel 

realizada por inexigibilidade, veja: 

EMENTA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MUNICIPIO DE ARRAIAS-TO. SISTEMA DE FREIOS E CONTRAPESOS. 
IMPLANTAÇÃO DE PROCURADORIA MUNICIPAL E CRIAÇÃO DO CARGO E NOMEAÇÃO DE 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE - 
AUTONOMIA CONSTITUCIONAL DO MUNICIP10. MEDIDAS POLEI1CGADMINISTRATIVAS INSERIDAS NO 
ÂMBITO DA CONVENIENCIA E DA OPORTUNIDADE DO ENTE PÚBLICO MUNICIPAL 
DISCRICIONARIEDADE. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO DO PRINCIPIO DA 

w\:c 
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SEPARAÇÃO DOS PODERE ANULAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Al3VOCATICIOS OBJETOS CONTRATADOS SINGULARES E NOTORM. ESPECIALIZAÇÃO. NA  ÁREA 
OBJETO DA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DO CORPO JURIOICO DO ESCRITÓRIO CONTRATADO. 
INEYJOIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DETERMINAÇÃO DE CONFECÇÃO E 
ENVIO DE PROJETO DE LEI VISANDO CONTRATA* TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. 
ENTRADA EM VIGOR DE LEI MUNICIPAL REGULANDO A ALUDIDA CONTRATA*. PERDA DE OBJETO. 
PEDIDOS JULGADOS IMPROCEDENTES. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDOL...) 5)A inexiMbiadade da 
Peitaça° 'morre o 	d 	q M15 possibilidade de competição diante da existênda de apenas um objeto ou 
pessoa capaz de atender •as necessidades da conealante. em assunto esoaclal e espalico. Para tanto, 
somente poderá ocorrer se fundada em notória singularidade do serviço a ser prestado, sua complexidade 
e a repercussão de relevância ao interesse público, condizente com Matéria estranha aos profissionais 
que estejam lotados em seu quadro iuridico. Et Demonstrada que, ao tempo da contatarão, ou seja, em 2014. 
os objetos coneatados eram singulares, e que o corpo judaico do escritório de advocacia possula Grana 
especiallzação na área objeto da prestação de serviços, impõe-se reconhecer a tegalidade da contrata* por 
ineggibedade de Mação, devendo ser confinada a sentença que julgou Improcedentes os pedidos inicitratAlu 
rir Processo: 000926220201813270000f 

E 

EMENTA 1, AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PUBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
SUPOSTOS GASTOS EXCESSIVOS COM A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS 
CONTFTAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIAJNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇO SINGULAR 
E DE NOTÓRIA. DETERMINAÇÃO FARA A CRIAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIP10. ÂMBITO 
DA DISCRICIONARIEDADE DO GESTOR. RECURSO PARCLÁLMENTE PROVIDO, 1.1 Noa termos do art. 13, 
V cic art. 25, II, § le ambos da Lei n° B.66611993, é possível a contrafação direta de advogado, por ser 
Inviável a escolha de profissional de direito por Gelo de processo liciletódo, ante à natureza intelectual e 
singular do senirto. (Processo-  002338438201E3270E00) 

Sobre o tema inexigibilidade do processo troltatório, o C. TCU editou a Súmula n°252, vazada 

nos seguintes termos: 

inviabilidade de comperoo rara a contrafação de serviços lécntoos, a que alude o indso II do ad. 25 ria Lei nr 
8.666/1993, decorre de presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializada entre os 
mencionados no art. 13 da referida lel, natureza singular do serviço e notória especialização do 
contratada.  (destaques adilados) 

Portanto, sendo legais as hipóteses de inexigibilidade de horta*, igualmente são legais os 
requisitos que devem ser preenchidos para e exceção ao regime geral Um desses requisitos é objetivo, 
qual seja, a singularidade do objeto (serviço). O outro ér subjetivo, e guarda referência com os atributos 

do contratante. 

No caso desta contrafação, a documentação carreada aos autos demonstra que se trata de 

serviço de natureza especifica, consistente em notono saber, que não pode ser realizado por qualquer 

advogado, dado a especificidade da meteria, comprovadamente técnica. 
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Além disso, a Interessado presentou ainda irados processos judiciais relacionados a área 
orevidencigria, com concessões de beneticios, atuou como Secretária da Comissão de Direito 
Previdenciádo da OAB/TO (2015/2018)e é membro f undador da Associação Tocanfinense de Advocacia 
Previdendária-ATAP, estando em grau de especialização no IDASP/TO demonstrando expedis& na 
matéria, fato que a habilita tecnicamente, restando comprovado a notária especialização em Direito 
Previdenciário. 

Portanto, fica evidente a oapacItaçâo da Advogado, pois detêm notária especialização rio 
assunto, fato que o habilita a ser contratado, além de ser da confiança do subscritor. 

No que tange ao prego, a proposta está de acordo com o valor fixado na tabela de honorários 
da OAB/TO, de modo que os serviços advocaticios não podem ter concorrência no mercado por serem 
tabelados pela entidade de classe respectiva. Assim, considerando que o valor da proposta obedece â 
tabela de honorários não há que se questionar o preço. 

Assim sendo, analisando todo o trâmite do presente autos, opinamos que o mesmo 
atende aos requisitos constantes da Lei Federal n° 8.666/93, alterações e normas 
complementares, posteriores, podendo ser realizado por meio de inexigibilidade, encontrando 
apto para ser finalizado. 

Pium, 22 de Mato de 2020. 

Stérany 	Silv.  
°ABRO 6019 
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PAREC R DE CONTROLE INTERNO 

Chefe do Controle Interno do Município de Pium TO vem, através do presente expediente, 
exara parecer no processo de inexigibilidade de licitação, nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 25, eaput, e inciso 'Ida Lei 8666/93,C inexigível 

a licitação quando houver inviabilidade de competica BEM COMO para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no artigo 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização. vedados a inêxigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

CONSIDERANDO que do art. 13 lei S666/93 estão incididos os serviços de patrocínio e defesa 
de causas judiciais ou administrativas; 

CONSIDERANDO que os serviços deverão ser executados conforme as condições fixadas no 

Termo de Referência; 

CONSIDERANDO que a parte interessada apresentou docuneritos hábeis a comprovar 
regularidade tecnica, jurídica e financeira: 

CONSIDERANDO o parecer jtuidico exarado nestes autos, onde opina pela regularidade do 
procedimento, dos documentos e do preço contratado; 

CONSIDERANDO que o processo administrativo está devidamente justificado o motivo da 
inexigibilidade, cumprindo com os requisitos dispostos nó parágrafo único, II, do art. 26, da Lei 
n" 8.666/93; 

Ante ao exposto, o Controle Interno ratifica o parecerjuridico exarado e manifesta-se favorável 
contratação por inexigibilidade de licitação. dos serviços teenicos juridicos especificais 

demanda providenciaria. 

Pium, 26 de Maio de 2020. 

Chefe do Controle Interno 

VVesley Costa FontaLtra 
Controle Interno 

Decrete n' 00412020 

Fls.   1114  
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Captado de Prestação de Serviços de Assessoria Jurídica Técnica e especializada 

001/2020. 

Inexigibilidade de Licitação n." 001/2020 

Processo Administrativo n.°050/2020. 

INSTITUTO PREVIDENCIARIO SOCIAL DOS SERVIDORES DO NIUNICIPIO DE 

PIUM-TO-PRINIEREV, inscrito no CNP, n°10.696303/001-33, com sede ria Av. Diouenes 

de Brita. !VOU Setor Alto da Boa Vista. Pium-TO. neste ato representado por seu Diretor 

Executivo. SR HELIO SILVESTRE DE OLIVEIRA, funcionário público, inscrito no CPF 

nu 307.715351-72. residente e dOilliediade na Av. Tancredo Neves, 0° 58. Jardim Primavera. 

Pium-TU. doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado. HISLEY MIMAIS DA 

SILVA, brasileira, divorciada, advogada. inscrita na OAB-TO 5.823 e no CPF n°944.161.94 I - 

49. com  escritório profissional na Quadra 208 Sul. Av. LO 03. Lote 16. Sala 04, Palmas-TO, 

Teletimest t 63) 3028-2006 e {63} 98138-5079, doravante denominada CONTRATADA. 

paenitim o presente eu 'tratoem COLI formickde com o que caspõe a Lei u 8.666593 e suas 

alterações. mediante as clausulas c condiçoes a seguir: 

CIÁUSULA PRIMEIRA —Da Fundamentação Juridiça E Do Regime Jurídico: 

1.1 O presente contrato é regido em conformidade Com a Súmulas 04 e 05 do Conselho Federal 

da OAB, e Ai-titios 13. inciso 1.11. III e V e 25, II. I° da Lei 8,666/1993. e em coileinititiade 

com o Decreto de Inexigibilidade de Licitação if 001/2020, Processo administrativo 001/2020 

e I ermo de Referencia que faz parte integrante deste contrato. 

1.2 A comi-dação consubstanciaria no presente contrato. foi objeto de inexigibilidade de 

licitação. coo Mune processo administrativo em tela, o qual encarta todos os elementos e 

documentos comprobatorios, aos quais se vincula este contrato, nOm de submeter-se. lambém 

aos preceitos de direito público. aplicando-lhes, aind& os principias da teoria geral dos 

contratas e as dispWii('CSCS de direito privado, especialmente o Estando da OAB. o Código de 

Ética e Disciplina da ()AB e demais normas que regem a advocacia, além do Código de 

Processo Civil e Código Civil. vinculando-se, em tudo, no aludido Fretem° administrativo e no 

Mo de determinou a contrataçõn direta, 

CLASSULA SEGUNDA- Do Objeto: 

2.1 O presente contrato tem por objeto a corai-ataca° de serviços técnicos profissionais 

especializados na área da advocacia oávidencária, para propositura e acompanhamento, em 

qualquer insulada judicial eiou administrativa, o resgate de valores das compensações 
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financeiras entre Regime Geral da Previdência Social ou Regime Próprio De Previdência Dos 

Servidores Públicos de Pium, em face da UNIÃO ou quaisquer Institutos Prevideneiários De 

Regime Próprio, em conformidade com a Lei 9.796/99, Decreto 10.188/2019 e Artigo 201 da 

Constituição Federal, bonfomie especificardes constantes no Termo de Referência do presente 

processo. 

2.2 Assim, é objeto deste contrato a execução de serviços advocatIcios no sentido de promover 

e acompanhar medidas administrativas e judiciais para recuperação de créditos devidos pelos 

'usamos de Previdências ao PIUMPREV, incluindo o acompanhamento e promoção de 

medidas de novos processos de concessão de benefícios que se iniciarem no transcurso deste 

Contrato até a sua conclusão. 

CLAUSULA TERCEIRA - Do Preço, Reajuste, Forma e Condições De Pagamento: 

3.1 Em contraprestação aos serviços descritos na Cláusula Segunda, a CONTRATADA 

perceberá remuneração honorária, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

efetivamente recuperado ao CONTRATANTE em relação a todas as demandas administrativas 

e judiciais, incluindo a percepção deste percentual sobre as parcelas mensais, vencidas e 

vincendas. que serão restituldas diretamente ao CONTRATANTE. 

3.2 O percentual dos honorários está de acordo com o artigo 34 da Tabela de honorários da 

OAB/TO, 

33 Os honorários serão pagos exclusivamente com recursos resultantes do deposito na conta 

bancária da CONTRATANTE de valores objeto da compensação previdenciária efetuado pelo 

INSS, diretamente creditado na CONTA CORRENTE N. 44910-5, AGÊNCIA 1861-8, 

BANCO DO BRASIL, de tirularidade da CONTRATADA. 

3.4 O Pagamento dos honorários referentes as parcelas restituídas e pagas mensalmente ao 

CONTRATANTE devera ser realizado à CONTRATADA em até 10 (dez) dias após a 

confirmação do crédito dos valores das parcelas de restituição mensal na conta do PIUMPREV. 

3.4.1 Havendo impontualidade no pagamento dos honorários contratuais referente as 

parcelas mensais restituídas e creditadas na conta do CONTRATANTE, a parte 

CONTRATANTE, estará sujeito a multa demora na rainão de 101/4 (der por cento) sobre o valor 

do débito, correção monetária pelos indices do 1PCA-E e juros dera ra de 1% (um por cento) 

por mês em atraso, tudopro rata Me. 
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3.5 Os honorários baseados no êxit das recuperações dos créditos, serão aplicados sobre os 
valeres efetivamente depositados na onta cimentada PIUMFREV como resultado da análise 

e aprovação dos processos de compen ação enviados ao Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, comprovado através do Relatório de Fechamento Financeiro de Compensação 

Previdenciária, emitido pelo Regime Geral de Previdência Social - AGES. tendo como órgão 

gestor o Instituto Nacional do Segar Social - INSS, ficando excluído dessa incidáncia 

estoque existente na data da contrataç o c a aplicação sobre a pró-rata, modelo de relatório 

emitido pelo RGPS. 

3.6 No casos das Ações Judiciais, de acordo como positivado no art. 22. § 41  da Lei Federal de 

n° 8.906/94, fica autorizado desde já à CONTRATADA a juntar aos autos cópia do presente 

contrato, viabilizando o destaque de percentual referente aos honorários adVocaticios 

contratuais, quando da expedição do respectivo precatório judicial para pagamento dos 

eventuais valores que o INSS ou instituto de previdência própria venha a ser condenada a pagar 

ao CONTRATANTE. 

3.6.1 Os honorários advoCaticios contratuais não se confundem com os honorários 

advocaticios sucumbenciais fixados pela autoridade judiciária ou decorrente da atividade 

administrativa, sendo que estes honorários sucumbenciais serão integralmente revertidos em 

favor da CONTRATAI)A, nos ternms do artigo 22 e seguintes, da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da 

OAB) e art. 85 do Código de Pfficesso CiviL 

3.7 Na hipótese da ação judicial ou administrativa proposta em favor do CONTRATANTE não 

obter êxito, nenhuma verba honorária nem despesas profissionais serão devidas ao 

CONTRATADO. 

3.8 O CONTRATANTE não poderá transferir, negociar ou dar cm garantia duplic-atas ou 

qualquer outro titulo de crédito decorrente deste Contrato, bem como não acatará, para 

pagamento das faturas, duplicatas ou qualquer outro titulo vinculado a execução dos serviços, 

apresentados por estabelecimentos bancários ou terceiros. 

3.90 CONTRATANTE efetuará a retenção do Imposto de Renda conforme estabelecido na lei 

complementar 147/2017 - Lei do Simples Nacional. 

CLÁUSULA QUARTA - Da Vigência: 

4.1 Os serviços enunciados na Cláusula Segunda terá vigência de 24 (vinte quadro) meses, 

prorrogáveis por 48 (quarenta e oito) meses/nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93, iniciando 

a partir da assinatura do presente Linno. 
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4.2 A vigência estende-se cm relação aos serviços pela continuidade, até a data do trânsito em 

julgado de todas as ações judiciais e administrativas, principais ou incidentais, realizadas pela 

CONIRATADA e por ela acompanhada. 

CLAUSULA QUINTA: nus direitos e obrigações das partes: 

5.1— Das obrigações do CONTRATANTE: 

Fornecer todos os meios e subsídios necessários para que a CONTRATADA desempenhe, 
na forma estipulada, os serviços contratados, incluindo a apresentação dos seguintes 
relatórios, sempre que solicitados pela CONTRATADA: 

ai- Relatório de posicionamento contende a situação dos servidores aposentados e 
pensionistas, em relação aos critérios exigidos para o seu enquadramento na compensação 
previdenciária. 

.2 - Relatórios Financeiros mensais, a partir do primeiro crédito em conta corrente 
do PRIMPREV, contendo a relação dos processos compensados, detalhando os valores de 
estoque, fluxo acumulado, c pro-rata, e a projeção da recuperação financeira que cada um 
dos processos. 

a3- Relatório Final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e 
suas consequências, inclusive as linanceiras; e o detalhamento da situarão perante a 
compensação providenciaria de todos oh servidores aposentados e pensionistas. 

Efetuar o pagamento na forniu convencionada na CLÁUSULA TERCEIRA do presente 
instrumento, dentro do prazo pactuado: 

Designar uni representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, 
que deverá anotar um registro próprio, de todas as ocorrências verificadas; 

Promovera respectivo desconto tributário incidente sobre o serviço prestado, ern caso de 
pagamento, na forma estipulada na clausula gearia; 

c. Arcar com todas as despesas com mão-dt-obra, hospedagens, passagens, despesas com 
transportes, alimentação c hospedagem da CONTRATADA para a necessária execução dos 
serviços contratados, além de encargos sociais, seguros, tributos e quaisquer encargos 
decorrentes (Esta contratarão. bem como custear consultoria especializada se necessário. 

ed. - Tais despesas serão reembolsadaS e comprovadas por meio de documentos fiscais 
idóneos, corno recibos, notas Fiscais etc, apresentados pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, que ficara responsável por instaurar processo próprio e apartado. 

f. Executar integralmente o objeto deste Contrato, sendo vedada sua transferência•a terceiros. 
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5.2— Das obrigaçõ es da CONTRATADA: 
Executar fielmente os serviços contratados, valendo-se das melhores técnicas, zelo e ética, 

com garantia e qualidade, atendendo as especificações ou termos de referências fornecidos 
pelo CONTRATANTE, complementado com a proposta apresentada, e entrega-los totalmente 
concluídos. 

Realizar atendimentos presenciais e a distenda. via telefone, e-mail ou qualquer outro modo 
de Comunicação ou tecnológico. 

Enviar relatórios mensais dos serviços realizados, com as informações relacionadas ao 
andamento dos processos judiciais e/ou administrativos. 

Assegurar a CONTRATANTE, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer 
qualquer serviço que não esteja de acordo com as mimos ou especificações técnicas, ficando 
certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização, exime a CONTRATADA de suas 
responsabilidades. 

c. Comparecer à sede do CONTRATANTE, salvo justificativa plansivel, sempre que 

solicitado a sua presença, considerando que os serviços ora contratados Mo necessitam da 

presença dos profissionais da CONTRATADA de Forma ininterrupta, nas dependências 

fisicas do CONTRATANTE. 
e.I - Quando necessitar realizar os serviços contratados nas dependências do 

CONTRATANTE. a CONTRATADA valer-se-á de Seus próprios equipamentos e instintos 

(computadores. materiais de expediente etc. 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na lei de licitações. 

Reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Contrato, verificando vícios, defeitos ou 

ausência ocorridas durante a execução rontratual; 

Zelar pela quantidade e perfeição dos serviços executados; 

Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução deste contrato, assim como taxas, impostos e quaisquer 

outras exigências legais ou regulamentares que venham incidir sobre este contrato. 

Executar integralmente o objeto deste Contrato, sendo vedada sua transferência a terceiros. 

j.1- A CONTRATADA se comprometera a garantir tratamento confidencial as 

informações acessadas, salvo para o fiai especifico de instrução de requerimento de 

Fls. 
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prhsaflo providenciaria, assumi do a responsabilidade pela divulgação indevida e 
utilização para fins diversos dos autorizados. 
CLÁUSULA SEXTA — Do Atraso: 

6.1 Ocorrendo atraso no pagamento de mais de 60 (sessenta) dias, em que o contratado não 
tolha euneorrido de alguma forma para o mesmo, este furai us compensação financeira devida, 
desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moralbrios decorrentes do atraso no pagamento serão calculados pela 
seguinte fórmula: 
EM 	N x Vp (1 / 365) onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso no adimplemento; 

N — Número de dias em atraso. contados eia dm limite fixada para pagamento e a.dsla de cfttivo pagamento:  

Vp = Valor da panela em atraso 

1= IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado — da 

Fundação Getçlio Vargas) IDO (dividido por cem 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Sanções Administrativas: 

7.1 Em caso de inexecução total deste Contrato, por parte do CONTRATADO, decorrentes de 
atos que. no exercício profissional, praticar cum dolo ou culpa, poderão ser-lhe impostas as 

seguintes penalidades previstas na Lei n° 8666/93, quais Miam; 
1- 	Advertência; 
II - 	Suspensão e impedimento do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE 

pelo prazo de ate 2 (dois) anos; 
III - Declaraç,ão de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência cm falta 

grave, nos termas do art. 87, inciso. W, da Lei Fedend Al 8,666(93. 

72 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurada ao contratado o contraditório 
e a ampla defesa. 

7.3 A CONTRATADA não será punida e nem responderá pelos prejuízos resultantes de caso 
fortuito ou foNa maior. ou quando provada ajusta causa impedimento, ou. ainda, quando não 
decorrem de atos que, no exereleio profissional, praticar com dolo ou culpa. 

CLÁUSULA OITAVA— Da rescisão: 

8.1 A inexerAção total ou parcial do contrato enseja a sua 
	ej, 	as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

ris. 50 
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8.2 Constituem motivo para rescisão do contrato os fatos descritos nos incisos I a XVIII do art. 

78 da Lei 8.666/93. 

8.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa 

8.4 A rescisão do contrato poderá ser: 

- determinada por ato imilalcial e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.66603; 

II - amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação.; 

8.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

8.6 Ocorrendo rescisão administrativa do presente contrato, às partes serão assegurados os 

direitos previstos no artigo 79 § 2.° da Lei tfi 8.666/93. 

8.7 No 	9.S0 de rompimento unilateral sem justa causa, a CONTRATANTE á obrigada a pagar, 

à:CONTRATADA, por inteiro a ceMbullíão vencida (honorários advocaticios contratuais), com 

corá:nações legais e contratuais, e por metade a que lhe tocaria de então ao termo final do 

contrato, conforme art. 603 do Código Civil. 

8.8 A extinção do presente contrato, qualquer que seja o motivo (unilateral, amigável ou pelo 

escoamento da sua vigência): 
I - Não desobriga o CONTRATANTE do pagamento das verbas honorárias contratadas, nos termos e 

condições ajustados neste instrumento. 
11- Não mira, nem exclui o direito do CONTRATADO de receber o quanto IN seja devido a título de 
honorários advacaticius sucumbenciais fixados pela autoridade judiciaria ou decorrente da atividade 

administrativa, de modo que: 
Estando a causa encerrada, o CONTRATADO lerá direito at integralidade referida verba honorária 

de sueumbeneia: 
Quanto às causas pendentes. o CONTRATADO terá direito a pede verba honorária de sueumbência 

calculada proporcionalmente ao serviço efetivamente prestado 

8.9 —Nos casos em que o CONTRATANTE solicitar que o CONTRATADO expeça substabelecimento, 
sem reserva de poderes, ou quando. avemualmente, seja solicitado, por autoridade ou terceiros, ato 
formal de revogação. o CONTRATADO poderá formalizar renúncia dos respectivos mandatos 

proeuratórios, sendo que, nem o substabelocienento. nem o renúncia, retirarão ou excluirão os 
direitos do o CONTRATADO quanto as verbas honorários emiti-atuais e também as 

Ms. 	 
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sueumbenciais. vietudo entre os e atraentes para todos os fins, os direitos e obrigações pactuados 
neste instrumento, valendo, com relação ito referido substabelecimento e renúncia, os mesmos efeitos 
juridicos da revogação. 

CLÁUSULA NONA: Da Dotação Orçamentária: 

91. O pagamento dos honorários da CONTRATADA serão realizados através dos respectivos 

créditos orçamentários correspondentes das restituições e compensações executadas através do 

objeto deste contrato. 

9.2 As demais despesas relacionadas ao cumprimento do contrato, previstas na Cláusula Quinta. 

terá dotação orçamentaria especifica do CONTRATANTE, decorrente de seus créditos 

orçamentários provenientes de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA Das Alterações: 

10.1. AS alterações porventura se lLerem necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste 

Contrato serão efetivadas, no que Pudor, na forma e condições do art. 65 da Lei 8.666/93, 

formalizadas previamente por Termo Aditivo, que passara a fazer parte integrante deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: Das Prepostos da Contratada: 

11.1.A Contratada poderá se fazer representar por advogados e/ou estagiários a ela vinculados, 

não havendo, entretanto, qualquer vinculação direta e pagamento de honorários aos propostos 

pelo Contratante. 

11.2 Nas ocasiões em que o Contratado for representado, permanecerão válidas as demais 

obrigações contrahais de ambas as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA: Dos Documentos Que Integram O Presente 

Contrato: 

12.1. Os documentos a seguir relacionados, fazem parte integrante e construtiva do presente 

instrumento contratual, independente da transcrição. e permanecerão arquivados nas 

dependências do CONTRATANTE, para todos os fins e efeitos jurídicos: 

Termo de referência; 

Extrato de publicação do contrato. 

Fls. 	 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Constituição Do Termo: 

13.10. presente tenro contratual é titulo executivo extrajudicial, na fomm do art. 24 da Lei ns 
8.906/94 (Estatuto da OAB) cie art. 784, Mos. II, III c XII, do CPC, sendo que as importâncias 
devidas pelo CONTRATANTE poderão ser exigidas através de processo de execução, ficando 
pactuada a possibilidade de cobrança direta- mediante retenção ou compensação de créditos, 
sempre que possível. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - Do Toro: 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pairna.s-TO, para dirimir quaisquer litígios oriundos do 
presente instrusnento, com renúncia expressa a qualquer outro, por privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam O presente contrato em 03  (três) 
vias de igual teor e forma, para um sê efeito, coma presença das testemunhas abaixo, devendo 
ser realizado a publicação do extraio resumido. em diário oficial. 

Pium, aos 29 dias do més de Mal de 2090 

DOS 	VIDORES DO MINICIPIO DE 

LI 	 V - CON I4ÁTANTE  
Helio Si' strt 	Oliveira 	retor Executivo 

qtx-,  
HISLEY MORAIS DA SILVA — OAB/TO 5.825 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
Nome:  carplaide kdA1/1  18011106.210 	 CPF:  0513. 80}- 9g1  

   

Nome: 
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EXTRATO DO CON IRA 10 FIE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA 

FÉcN IÇA E ESPECIALIZADA NI 001/2020. 

CONTRATANTE: INSTITUI() PREVIDENCIÁRIO SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
PIL1M-TO-PIUMPREV, inscrito no CNP.] nI10.696.305.1001-313, com sede nu Av. DilIgoles de Boto. n°01, Setor 

Alto da Doa VXia, Pium-110, neste ato representado Foi seu Diretor Executi.o. SR HELIO SILVESTRE DL 
Ca IVFIRA. Imolem:Ido publico. inscrito nu CPI nI3077/13.351-72, residente e domiciliado na A.. I ancredo 
Never., n` SS. lis d'un Prinovei a. Pium-TO. 

CONTRA I A DA .  HIS LE V MORAIS DA SILVA, brnsilen a. divorciada, advogada. insm1ta Ela OAII-TO 5 825, e 
nu CPI' n" 9.14 1G.1 911-49. cum e.erlOirio profissional ]w Quadra 208 Sul, A. 0 11.3, Lote 16. Sola 04, Palmas-
TO, Teleames: (63) 3028.31106 e(63) 98138-5079 

VALOR rerounerMo honoráris, no percentual dc35%lvinte e cinco por cento) do valor efeti.amente recuperado 
ao CON1 R11 ANTE em reIaçâo a rodas as demanda] administrativas d judIelkIES. [Afluindo a pr rcepç ao deste 
pereenrual xJ1i1 e as palme las nossais, ‘encida. e 	Villf elldr. que selâO reSTito idas diretamente REI' 

DO OILI ELO DO CONTRATO. voou alsçâ ode serviço:, tCCIiices. profissiona is especializados no irrea da advoLoelii 
previdenemna para propootum e acompanhamento, em qualquer insta . il. J.  ia] e101.1 administrativa, o reboo,. 

de valores das 1onspensaç6es financeiras entre Retrime Geral da 	ala Social ou Regime Pr6prin Do 

PreviclUein Dos Servidores Públicos de Pium, em Na: da UNI 	e 	quer InstiMos Prevideneifirm. De 

Regime Pr6pr1o, em confonlidade com a lei 9.796.99, Decreto 	IS 51.  0 e Artigo 201 da COOslituirja1 Federal_ 

confonue espoeificaeBes çonstaures no Termo de ReX I nO 
Pium, 01 ue junho• d-101111 

CERTIDÃO DEP aucaçÃo 
CER 	I( O qu. roo dolo. a]xui/na.11:0 11rusootctiupl- 	desta 
I'Iel'cicsrLl Mu norol 

.11 
Adnamsna.au  

Vis.  514  
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO le 013/2020 EME 
PREGÃO PRESENCIAL le 011/2020 • ADM 

O FUNDO MUNICIR45 DE SAÚDE DE PALMEIROPOLIS. 
pessoa jUrkka da direito púbico Intendo, CNPJ 13536229.01M1-134, 
sediada na Rue 12.M 224, Centro Raimairápolis -TO, representada por 
sua Gastora. abaBoassInado, ode oulnalado Pomo. CONTRATADO: MI 
SERPA-D.E MARTINS MEDEIROS - ME - COPE 21.31049330001-66 
egMeledda na AV. A. ND 1993 SETOR JARDIM DAS PALMEIRAS - 
PAIMEIROPOLJDTO - CEP: 77255-000 neste ato representado pelo 
D.Robeno CerlosMordrados Satã, portarlordoCK nD013.1304.081-24, 
Valor Total: RS 45375,00 (Quarenta e Oito Md, Trezentos e Setenta e 
Cinco Reais). Referente aos Itens dos lotes 01 e 02. De acordo com 

quantqatrvo Solicitado pelo Fundo. DD OBJETO: Conlretaçio de 
empresa especlaizadaem lernetimenbdaprodubs de padaria, refeições 
sal -senta, por quilo e marmiten (puentinha1para atendera demanda da 
Emeretada ET de Ganido da Prefeitura Municasal. da Palmerréposs - TO, 

demais Secretarias Sitmateries, EME, FM5 E EMAS, conforme 
espio:Meação por lotas, Sistema Ala Registro de Crerem que satisfaça as 
exigências deste Edital, E a Legislação licitatdda vigente. ern espessa Lei 
Federal nD 8.665, de21 derfunbo de 1093. e suas alleraçães puladores, 
Conforme Ate de JuIçamento do processo liSlabrio. 

PahriaiMpars -T0.29 de Junho do 2020. 

Marcia Asneio Maura 
Gestora do FMS 

EXTRATO DE CONMATO te 0192020 
PREGÃO PRESENCIAL X' D02120204= 

O FUNDO MUNICIPAL DE SANDE DE PALMEIROPOLIS, 
pessoa juricilca de direito público interno CNPJ rr 12.935.220/001414, 
sediada na Dm 12. ar  224, Centro, Parneirtipots TO, representado 
pela Sua Garlopa Marcia Araújo Moura, brasileira, portadora 
do RG. 402/23 SSP-70, inscrita no CPF n°  945.225.70143, 
residentes ticrniddiada na Rua Tapajós n'D 93, Domengos Remete 

elmeirópalis TO e de outro lado como CONTRATADO: (A) JLL DE 
OLIVEIRA- ME CNN:29.556.958/0001-01, situada na Rua Adelino Afies 
Reg, ri. 1001, Quadra 112, Lote NR 0e- Setor Cennat GunipI-TO, neste 
atompmerribd0 pelosenhorValterLastin Oliveira RD 1704703S5PA30 

CPF: 332.120,231434. No Valor Total pelo Iole 01: R$ 43.930,00 
(quarenta e Três Mn Novecentos e Trinta Reais), que satisfaça as 
exIMIncias desde Edital. E a Legislação lialatorM vigente. ato especial a Lei 
Federal M8.666, de 21 diriunhe de 1993, e suas alteranam posteriores. 
Objeto: Aquisição de labist pra a sentaria de saúda da municlpio de 
Paimelrópolis -TO, para exectmlo do solama esus de arengo básica 
a arida, WilEado peles apontoe comunitddas de saúde. Exclusivo para 
mIcroempreaa e empresa de paquero porte -MEEPP. Conforme Ata de 
Julgamento do Ra 15 de Junho de 2020. 

PairnelróPONITO, 22 de Junho de 2020. 

Mareie Araújo Mura 
Gestora do FMS 

PAU IYARCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Munipio de Pau D'Arco - TO torna público que Iara a 
realizar o PREGÃO PRESENCIAL PM-PD 510/2020, tipo 'MENOR 
PREÇO GLOBAL'. Objeto: Registro de Pregos Para Coltralatda de 
empresa para aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha, além 
de utenallIos domésticos, para atendimento da demanda nos solicitados 
pelos Fundos Municrinsis de Saúde. AssIstáncia Social e Secretaria 
MmicipaldeAdminislração, conforme espedãoaydes oonstanlesnoTerrne 
da Referência) do Edital. O certame será realizado no dia 13/07/1020 ás 
07390mlit 

OstRaleseusanexas podarãosar &Meios, najuntog Comissão 
ermanente de Ucgaçâo ou através do Elle ofictal do municleice MIN/ 

qaudercolagoobrOusoldtaçãoferrnalalowetedoe.mail:cptcaudatcaloa 
rtlaU.com, Mala Infoneagfee 03)3425-1325, 

Pau D'Arca -TO, 29 cie Junho da 2020. 

JOÃO BAllSTANETO 
Prefeito municipal 

PEIXE 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. DM /2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO X° 894578/2020 
OBJETO: AqUisIGIO de veiculo tipo utilitário 
CONTRATANTE: Prelatura Municipal de Peixe-TO, represinlado pelo 
Deleito Munidpal José Augusto S. Lopes. 
CONTRATADO' JK DADAS COMERCIO DE VEIOULOS EIRELI. instes 
sois o CRPJ 	23565.572.5001-13, com seda na ST SCIA CD. 15. 
CORJA, LOTE 11, 5/ND. Zona industrial (Gume) BRASILIA-DF 
representado pelo socio proa deIgdo o Sr. JONNATHAN PINHEIRO 
MATIAS. odundodo Connato de CorraininiMe rd M45762019. celebrado 
entre a UniOn por Intermédio do Ministério da Cidadania e esteMunia:10i° 

JOSEAUGUSTO BEZERRA LOPES 
Prefeito Municipal 

P11.11A 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO GE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIAJURIDICA TÉCNICA E ESPECIALIZADA/e 00112020 

CONTRATANTE: INSTITUTO PREVIDENCIARIO SOCIAL DOS 
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PIUM-TO - PIUMPREV, inscrito no 
CEIE 10.596.305/0001-33. com  sede naki. Dragonas de BnM. ' 01. 
setor Alio da Boa Vela, PinnoTO, neste alo representado porseu Diretor 
Executivo, SR. HELIO SILVESTRE DE OLIVEIRA (unanimado POUCO, 
inscrito pio CPF n°307.745.351-72.rasidenle e donildgatIn na Az danara& 
Neves, nr 38, Jardim PrImavora, Plum-TO. 
CONTRATADA; RISTE? MOTtAIS DA SILVA, brasileira, divorciada. 
advogada, Inscrita na OAB-TO 5.825, e no CPF 044.154.941.49, com 
escdttido profissional na (Medre 208 Sul, Av, LO DT Lote 15„ Sala 04. 
Ptirnas-TO. Telefones: (54)3028-2006 e(03) 90133-5579. 
VALOR: Reniuneraça0 honorada, no pementual de 25% (vintea cinco por 
cento) do valor efetivamente recuperado ao CONTRATANTE era relação 
a todas as demandas adminislMtIves e Ediciais, Incluindo a percepção 
deste pertenalal Sabre as parcelas mensais, vencidas o vincendas, que 
mit restituldas dinstsmsrde ao CONTRATANTE. 
VIGENCIA. 29(0512020 r3 29105(2022. 
CO OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços técnicos 
profisnonais especializados na área da advocacia previdendaria, para 
ampositura e acompanhamento, em qualquer Inatencle judicial elou 
administrativa, o resgatada velares das campellsaça Enallcoras entra 
Regime Geral cie Previdência Sapal ou Regime Próprio De Previdência 
Dos Servidores Públicos de Pium, em face de UNIÃO ou quaisquer 
instituam PrevIdenclOas de Regime Pn5prix em conformidade com a 
Lei 9.793/99, Decreto 10.130/2019 eArtipo 201. da ConStilUiplo Federal. 
mijarmo especincações conslanteeno Tamm de Refonancia do presente 
premas o. 

Pium .70, 01 ele Junho de 2020. 

HELIO SILVESTRE DE OLIVEIRA 
ObtIor Financeiro do PIUMPREV 

ORTO NACIONAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

O MUNICIOU] DE PORTO NACIONAL ESTADO DO 
TOCANTINS, atavés da FUNDO MUNICIPALDE ASSISTENCIASOCIAL, 

ar inlemvadio da Omissa° de Licilê Mo, tema publico que lar realizar 
na saio de rounão da Comissão Permanente de Licitação CPI, situada 
a Av Murib Braga, 11337, Centro Porto Nacional -TO' 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 002/2020 - EMAS 
. REPUBLICADO. dia 16 de Julho de 2020. as 09:30 horas, doo MENOR 

PREÇO POR REM, VlaandoOREG1STRO DE PREÇOSPARAEVENTUAL 
E FLMJRAAODISICAO DE GEND4OSALIMENTICIDS. PPROATERDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIALPOR MEIO DG FUNDO MUNIBPALDEASSISTENCIA SOCIAL 
ÓRGÃO GERENCIADOR E DEMAIS ORO/MIS PARTICIPANTES. 

Fretada do Edital Junto ao sito: ww.vjdononanonartqCov.br  
au na Comissão de battacies9 das 05:00 as 12.00 horas, de segunda a 
sesta-feira, e infamaçáo através do lane: G3)330343000 - ramal 214. 

Porto Nacional -TO, 30 de Junho de 2020. 

Grington lzac Tetrelra 
Presidente da revelesto de Definidas 
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